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Introducción 

En esta  p r i m e ra d é c a d a  d e l  s ig lo XX I  d o n d e  hay i d e a s  esta b lec idas  como verd a d es, por  

eje m p l o, q u e  lo  ú n ico perm a n e nte e s  e l  c a m b io y q u e  las  re l a c i o n e s  soci a l e s  son crecie nteme nte 

com plejas,  se presenta u n a
.
herra m i e n

'
ta clave q ue las soci edades  u t i l iza n p a ra i n trod uc i r  ca m b ios 

e n  su d istr ibuc ión  de r iesgos y b i e ne star: l a  p o l ít ica socia l .  Hoy es cruc i a l  e n te n d e r  cómo los 

d iferentes a ctores de la tra m a  soc i a l  se a rt i c u l a n  en medio d e  este c a m bi o  perma nente y 

com p l ej idad  c rec ie nte p a ra constru i r  b i e n estar. E n  este trabajo d e  i nvest iga c i ó n  se est u d i a rá en 

p a rt i c u l a r  e l  sector de l a s  p o l ít i cas  soc ia les  orie ntadas  a jóve nes .  Se a n a l iza rán l a s  pro puestas 

desde l a s  c ienc ias  soc ia les  p a ra una a rt i c u l a c i ó n  a d a ptada a los  t iem pos que corren,  a bo rd a ndo 

l o s  temas d e  gobe rna nza, tra b ajo e n  red y p a rt ic ipac ión .  Se verán estas  teo rías a l a  l uz d e  dos 

casos de pol ít icas sociales d e  j uventud e n  Uruguay:  Au las  Co m u n itar ias  y Centros J uven i les .  Esta 

i nvestigac ión  está gu iada  por l a  preg u n ta ¿có m o  es hoy l a  a rt ic u l a c i ó n  de d i st intos actores 

p e rtenec ie ntes a l a  tra ma soc i a l  e n  torno a l a s  po l ít icas  soc i a l e s  d e  j uventud en Uruguay? 

Pa ra con testa rla,  se come nza rá por  d a r  cuenta de la trayectoria histórica de los  

paradigmas sobre los que se sentaro n las  políticas sociales a lo  l a rgo d e l  s iglo XX,  p rofu n d izando 

e n  e l  p a p e l  d e  los  actores re levantes,  b u sca n d o  entender d e  dónde provi e n e n  los  m o d elos d e  

i nteracc ión d e  l a  actu a l i d a d .  E n  seg u n d o  l ugar, se s i ntet iza rá l a  discusión actual d e  las  ciencias 

socia les e n  torno a l a  p o l ítica soc i a l  h a c i e n d o  énfas is  e n  q u iénes  d e be n  ser  sus acto res, q u é 

leg i t ima su actuac ión,  có m o  d e b e n  a rt i c u l a rse, y q u é  n ivel de p a rt ic i p a c i ó n  e i nvo lucra m ie nto es 

d es e a d o  q u e  te nga cada u n o .  Tercero, se presenta rá la metodo l ogía u t i l iza d a  para respo n d e r  a l a  

preg u nta d e  i nvest iga c ió n .  Luego se a nalizarán los casos A u l a s  Co m u n it a ri a s  y Centros Juve n i les  

e n  p a ra le lo, tomando como eje s  l a  g o b e r n a nza, e l  tra bajo e n  red y la part i c i p a c i ó n .  

F i n a l m e nte se respo nderá la p regu nta d e  investigación prese n t a n do l a s  pr inc ipa les  

ca ra cte ríst icas d e  l a  a rt icu lac ión e n  torno a l a s  p o l ít i ca s  soci a l e s  d e  j uventud,  a s í  como ideas que 

s i rv a n  d e  i n s p i rac ión  p a ra u n a  más profu n d a  a rt icu lac ión ,  a d a pt a d a  a l  co n texto y a los  

a p re n d izaj es q u e  los casos  nos p e r m i t a n  genera r. 

l. Paradigmas de la política social en el siglo XX y principios del

siglo XXI en el mundo, América Latina y Uruguay

Las soc iedades  a lo l a rgo de l a  h istoria h a n  e n con tra d o  m a neras  d e  p rovee rse de redes d e  

p rotección soc i a l  y b ie nestar p a ra sus  i n tegra ntes.  L o  qué se e n t i e n d e  p o r  " lo soc i a l" y q u ién  s e  h a  

hecho cargo d e  e l l o  h a  sufr ido u n a  fu erte evo l uc ión t a n t o  en e l  m u n d o  occ ide nta l e n  genera l ,  e n  

A m é rica Lat i n a  y e n  Uruguay e n  p a rt i c u lar. 

El Estado clásico: E n  Am é ri ca Lat ina ,  desde la fu n d a c i ó n  d e  los  Estados h a sta entrado e l  

s ig lo  XX, éstos no e ra n  u n  a ct o r  p rotagonista  i nvo lucra d o  c o n  l o s  te m a s  "sociales" . Qu ienes 

p roveían b i enesta r a l a s  pe rso n a s  e r a n  p r i n c i p a l m e nte las  redes info r m a l e s  como la fa m i l i a  o la 
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co m u n id a d .  R o l a n d o  Fra nco (1996) m a rca q u e  e l  ro l soci a l  d el Esta do no iba  m á s  a l l á  d e  asegurar 

l a  p a z  y el o rden,  y fo rm a r  a l a s  perso n a s  a través de la escu e l a  p ri m a ria p a ra hace r l a s  pa rte d e l  

"Estado Nación" en creació n .  

El  Estado "socia l ": D u ra nte l a s  p ri m eras d éca d a s  d e l  s ig lo XX "e l  Estado empieza a jugar 

un rol progresivame
_
nte central (. . . )  en la provisión de ciertos niveles mínimos de bienestar para la 

población" e n  p a rte a ca usa d e  l a s  re p e rcus iones  d e  la cr is is  d e  1929 (Ve rga ra ,  1986: 11) . D u ra n te 

la I n d u str ia l ización por Sust itución d e  I m po rtaciones, e l  Esta do co m ienza  a reg u l a r, i n t e rvenir, 

p l a n ifica r, y a s u m i r  u n  rol "social", "la política social persiguió la protección del trabajador 

asalariada" ( F ra nco, 1998: 3). 

Cla u d ia Se rra no m a rca q u e "América Latina (. .. ) present[ó] una heterogénea trayectoria en 

materia de instalación institucional y cobertura de los servicios públicos sociales" d esde ento nces 

(2005, 14) .  Ferna ndo F i lg u e i ra (1998) s i túa a Uruguay hacia 1970 d e n t ro de los pa íses 

l a t i n o a m e rica nos con un "universalismo estratificado" en mater ia  de p o l ítica soci a l , a d ife rencia 

de los p a íses "excluyentes" o "duales" . Es d eci r, Uruguay presenta ba una co b e rt u ra extend i d a  

p e ro segm e ntada,  q u e  "protegía (. . .  ) a la mayor parte de la población" b ri n d a nd o  segu ro soc ia l ,  

sa lud  y ed ucación ( F i l g u e i ra ,  1998: 11) .  E l  Esta d o  centra l i z a b a  y c u b ría l a  tota l i d a d  d e  l a s  fu nciones 

d e  l a  p o l ítica social :  fi n a nc iar, d i s e ñ a r, i m p l e m e nt a r, s u p e rvisa r, y c ircu nsta ncia l m e n te eva l u a r, 

"[s]e parte del principio que el Estado sabe lo que hay que hacer" (Fra nco, 1998: 9) . Como señala  

V e rgara,  desde ese e ntonces y d u ra n te m ucho t i e m po "el tema de las políticas sociales ha tenido 

como referente societal casi exclusivo el ámbito de las posibilidades de acción del Estado" en los  

p a íses l a ti noa merica nos (1986: 11) . 

El Estado n eo-l iberal:  Todo s  los a utores estud iados  co i nc iden e n  q u e  d u ra nte l a  d éca d a  

d e  1980, se d io u n  q u i e b re e n  mate ri a  d e  po l ít ica soci a l .  H a y  co nse nso e n  l a  idea  d e  u n  E s t a d o  e n  

reti rada (Nef, Serra no, Vergara ,  F ra nco ) ,  q ue reco rta s u  gasto p ú b l ico y soc i a l  a l  m ín i m o  en e l  

m a rco d e  u n a  cris is  fisca l q u e  genera d ificulta d e s  p a ra soste n e r  p restaciones  u n ivers a l e s  (Fra nco, 

Serra n o ) .  Se busca n soluciones de p o l ítica socia l q ue sean de bajo costo y de i g u a l  o m ej o r  eficacia 

q u e  las trad icionales (Vergara, F ra nco ) .  El E sta d o  ca mbia  "tanto en su estructura organizativa, sus 

lógicas de gestión, sus formas de relacionamiento con la sociedad y la economía, como en sus 

recursos de poder y en sus bases de legitimación" ( N a rb o n d o  y R a mos, 2001: 126) .  Se c u est iona n 

s u s  bases t ra d icio na les de poder  y su capaci d a d  de co nserva r e l  monopol io  d e  la co n d ucción,  es 

d ec ir, s u rge e l  p ro b l e m a  d e  l a  goberna ncia ( N a rbondo y Ramos, 2001 ) .  

Se d e staca l a  im po rta ncia d e l  Co nsenso d e  Wash ington co m o  u n  p a r a d i g m a  q ue se 

t ra n sfo rmó en d o m i n a nte (Ba rba) ,  q u e  s ign ificó un d ecálogo (Se rra no) ,  u n a  p ro p u e sta de· 

y fó rm u l a s  p a ra sol ucio n a r  la s ituac ión crítica en q u e  se e nco ntra b a n  los  pa íses. El "E�. 

liberal", se caracte rizó desde e ntonces por  la d esce ntra l izac ión,  pr ivat ización d e  e m presas y 

s e rvicios p ú b l icos, i ncre m e nto de la p a rt ic ipac ión pr ivada e n  la gest i ó n  y p restació n  d i recta de 

s e rvicios, y foca l ización hacia los más po bres (Se rrano, 2006: 16) .  La s o rga n i zacio nes  d e  l a  

socied a d  civi l  (OSC) entra n en esce na co m o  gestoras d e  p o l íticas socia les  (Se rra no,  Verga ra, 

Fra nco, M id a g l i a ,  N a rb o n d o  y R a m o s ) .  

El Estado e n  busca d e  s u  r o l  socia l :  E n  l a  d écad a  d e  1990 s e  h ace evide nte l a  cr is is  d e l  

p a ra d ig m a  n e o l ibera l .  Pese a l a s  p ro m esas, e l  d e s a rro l lo  eco n ó m ico n o  a co m pa ñ ó  e l  d e sarro l lo 

soci a l  (Ba rba, 2004). La mayo r ía de los a utores co i nc iden e n  q u e  la t ra n s ic ión hac ia  u n a  nu eva 
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forma de conceb ir y hacer  po l ít ica soc i a l  en Am é rica  La t ina  es m á s  l enta e i nc ierta  que la que 

redujo a la a cc ión d el Estado al m í n i m o en 1980. E l  Estado está d esde e n tonces "en busca de su rol 

social" m i e n tras que los p i l a re s  d e l  para d ig m a  n e o l i be ral  (desce ntra l iza c ión, fo ca liza c i ó n  y 

privat izac ió n )  s iguen en pie  (Serra no, 2005) . 

E l  Estado uruguayo a t raviesa una etapa d e  "transformación y modernización institucional" 

desde 1995 (Na rbondo y Ra mos, 2001: 149) inspirada e n  el e n fo que d e l  New Public Managemen t,

bajo el que se ha busca d o  "asimilar la gerencia del sector público con la gerencia em presarial 

privada" (2001: 128) .  Se buscó "reconsiderar el papel del Estado" (2001:150) superando d o s  

para d igmas a n tagón icos:  un m o d e l o  d e  Estado o m n ipote nte e i nterven tor, que d e b e  so luc io n a r  

todos los  pro b l e m a s  a través d e l  gasto público, y un Esta d o  a n o réx ico y c o n  mayor d e legac ión d e  

func iones e n  e l  merca d o .  E s t o  i mpl icó, según l o s  autores, pasa r d e  l a  prestac ión  d e  serv ic ios  

pú b l icos de m a n e ra d irecta a i n d i recta y regulada,  hac iendo tra nsferencias d e  pagos por serv ic ios  

contratados .  Es e n  esta etapa que cobra fue rza e n  nuestro pa ís e l  "traspaso funciones del  Estado a 

la sociedad civil" a t ravés de " los convenios con ONG especialmente en e l  área social" (Na rbondo y 

R a m os, 2001:152 ) .  En pa rale lo,  se d io un auge de progra m a s, proyectos y/o expe r i e n c i a s  e n  l a  

esca l a  m icrosoci a l  impulsa dos  por la socied a d  c iv il, fi n a n c i a d o s  "vía aportes propios o (. . . )  con 

recursos de la cooperación internacional" (Serra no,  2005: 24),  lo que t ra nsformó la d i n á m ica d e  l a  

po l ít ica  socia l .  

Primera década d e l  siglo XXI: S e  entra e n  u n a  fase multipa ra d igmát ica pa ra l a  po l ít ica 

soci a l  según Barba,  una etapa d e  b ú squeda d e  alte rnat ivas c o n ceptua les,  a pes a r  d e  que hay 

quie nes  a rgu m e nta n l a  l lega d a  a l  "fin de Ja historia" e n  refe re n c i a  a que ya no hay ideo logía s que 

prete n d a n  compe t i r  con la "idea liberal" (Fukuy a m a ,  1992 : 8 2 ) .  

Co n t i n ú a  s in  e m b a rgo l a  b ú squed a d e  po l ít icas  q ue ubiquen lo  social no c o m o  u n a  

exte rnali d a d  del  c re c i m i e nto y d e  l a  a cumulac ión econó m ica,  s i n o  c o m o  u n a  preocupa c i ó n  ce ntra l 

(Nef, 1995 ) .  Se a sp i ra a la co nstrucción  d e  b i e n esta r no sólo d e sde el Estado,  s ino como fruto d e  

u n a  compleja  i nteracción d e  todo e l  e nt ra m a d o  socia l :  Estado,  m e rcado, fa m i l ia y comun i d a d  

( B a r ba ,  2004 ) .  Jul i a n a  M a rt ínez  enfat iza  l a  i mpo rta nc ia  d e  la s r e d e s  i nfo rm a les en Amé rica Lat i n a  

po r s u  importa nc ia  para l a  provis ión d e  b i e n estar .  S i n  e m b a rgo, ubica a Uruguay e n  e l  grupo d e  

l o s  "regímenes estatales de bienestar'' porque e l  Estado h a  m a ntenido u n  rol destaca do fre nte a 

l a s  re d e s  i nform a l e s  (2006; 31) .  

Frente a e ste pa n o ra m a ,  se i d e n t ifica como centra l  d i scut i r  cómo se a rt icul a n  l o s  d i st intos 

actore s  pa ra produc i r  b i e n esta r h oy, cuá l d e b e  ser  e l  ro l de l  Estado fre nte a los temas soci a l e s  y 

qué rol  d e b e n  a sum ir  los d e m á s  actores.  E l  pró x i m o  capítulo profund iza rá acerca de lo que d i ce n 

l a s  c i e n cias  socia le s  a l  respecto, pa ra a s í  o rienta r la m i ra d a  y comprender la a rt icul a c i ó n  actua l e n  

t o r n o  a la? po l ít icas  sociales.  
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11. Articulación en torno a la política social: gobernanza, trabajo

en red y participación.

¿Quié nes deben articu l arse? Actores en e l  e ntramado de la política social, y la actual va l oración 

social de cada uno 

Se a n a l iza rá en pr i m e r  l ug a r, q u ié n es conforma n el entramado socia l  respo nsa b le d e  

p rove e r  b ien esta r según d ive rsos a ut o res d e  l a s  c iencias socia l es .  

Esp i ng Andersen fue e l  pri m ero en in troducir  las d ist i ntas esfe ras d e  la socied a d  en l a  

d iscusión acerca d e  las po l ít icas soci a l es: "[!ja política social ha existido en tanto ha habido algún 

tipo de acción política colectiva a la hora de abordar los riesgos sociales" (2001: 51 ) .  E l  Esta do d e  

B i e nestar e s  so l a m ente "una de las tres fuentes de gestión de los riesgos sociales; las otras dos son 

la familia y el mercado" ( 2 001: 51) .  Agrega q u e estas tres e n t i d a d es compa rten los riesgos 

soc i a l es, es decir, todos e l los  provee n  de b i e n esta r a las perso nas.  La fo rma cómo se a rticu len  

p a ra lograr lo "define un régimen del bienestar" (Esp ing Andersen, 2001: 50) .  

E l  p ro b l e m a d e  l a  a rt icu lac ión d e  l a  sociedad fre nte a los r iesgos socia l es puede ser 

a bo rd a d o  d esd e l a  m i r a d a  d e  l a  "gobernancia", co ncepto que se d ef ine d e  l a  s igu iente m a n e ra: 

"la gobernancia hace referencia a la coordinación y coherencia entre un amplio y 

heterogéneo conjunto de actores con diferentes objetivos y propósitos ( .. . ). Papeles que 

antes eran incuestionablemente realizados por el gobierno, en la actualidad son cada vez 

en mayor medida vistos como problemas del conjunto de la sociedad que pueden ser 

resueltos por las instituciones políticas pero también por otros actores. La cuestión central 

es que las instituciones políticas no ejercen más el monopolio de la 'gobernancia" '  (P ierre, 

1999 en Narbondo y R a m os, 2001: 129). 

Hoy, a ut o res co m o  Herre ra G ó m ez y Castón B oyer h a b l a n  de cua tro acto res pri m o rd ia les 

d e  l a  protección soc ia l: la  esfe ra po l ítica (Est a d o ), e l  terce r secto r (o rga n izaciones sin fi nes de 

l ucro/ONG/OSC), la esfera d e l  m e rca d o  o sect o r  priva d o  (empresas) y las fa m i l ias y redes soci a les 

com u n itar ias o i nfo rma les ( 2003: 1 2 2-125) .  E l l o s  a rg u m e n t a n  q u e  "la implemen tación de las 

políticas sociales ya no puede depender de uno o más actores privilegiados y perseguirse 

linealmen te {desde un centro hacia una periferia}, sino que tiene que ser en colaboradora y 

combinatoria en tre diversos actores y sectores" ( 2003: 43-44) . 

To dos los actores co i nc iden e n  q u e  e l  Esta d o  debe pa rticipa r de la provis ión de b i enesLi.111 

pero Bern a rd o  Kliksberg se ñ a l a  q u e  su acc ión e n  e l  terreno soci a l  h a  s ido d eslegit i m a d a  por el 

pensa m i e nto eco nómico n e o l i bera l .  E n t regar a l  merca do la respo nsa b i l i d a d  de asu m ir la gest ión 

d e  los r iesgos socia les sería l a  so l uc ión,  ya que l a  esfera p ú b l ica sería ineficiente e i n eficaz para 

reso lver los pro b lemas soc i a l es (Kl iksb e rg, 2000: 22) .  E l  autor opi n a  que s in  e l  accio n a r  del  Estado 

los pro blemas se rían más graves, pero "[e}! Estado sólo no puede resolver los problemas" 

(Kl iksbe rg, 2000: 2 2 ), m a n t e n i é n d ose la l ínea  de pe nsa mie nto de los a u to res a n tes m e nc ionados. 

Según Kl iksbe rg, la socied a d  civi l  t a m bién  ha sido d esva lo riza d a  en l a  so l ución a 

pro b l e mas socia les po r u n  e rróneo "reduccionismo economicista",  pe ro propo ne i nco rpo ra rla co n 
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u n a  visión más a mpl ia  a las pol íticas socia les, y aprovechar capa ci d a d es suyas q u e  aún estar ía n  

l a t e n tes (2000: 27). M id a g l i a  se ñ a l a  q u e  a l  reconocer la capa c i d a d  d e  las orga n i z a ciones d e  la  

soc i e d a d  c iv i l  pa ra proveer b i e n es soci a l es, se les confie re u n  "nuevo estatus público" (2001: 207), 

respa ldado en caracte r ísticas posit ivas q u e  éstas poseen fre nte a otro t ipo de a ctores: "la 

flexibilidad operativa, el manejo de estrategias de intervención innovadoras, así como la velocidad 

de respuesta fren te a diversas necesidades" (2001: 207)," la confianza, la dedicación, la solidaridad 

( .. . ) y la habilidad para acceder a clientes difíciles de alcanzar" ( B resse r y C u n i l l , en M id a g l i a ,  2001: 

207). 

¿Cómo deben articula rse? Trabajo e n  red y desafíos de la a rticu lación 

Serrano i nd i ca, " la política social no sólo opera como dispensadora de servicios sociales o 

reparadora de los desperfectos que genera el mercado",  ta m b i é n  es "un sistema constructor de 

integración, ciudadanía y comunidad nacional" (2005: 63). S i  pa rte de los fi nes es constr u i r  

i ntegra c ión,  ¿có mo s u c e d e  esto e n t re los a ctores d e  l a  pol ít i ca soc i a ll 

Según Herrera y Castón,  a l  m e nos e n  e l  caso e u ropeo, ex iste c i e rta  a rt i c u l a c i ó n  pero con 

d ific u l tades:  "las relaciones en tre todos estos actores aún se encuentran muy alejadas de poder 

responder a un cuadro claro y coordinado que pueda ser gobernado en términos de eficacia, 

eficiencia y equidad relacional" (2003: 122) . E n  la a c t u a l i d a d  e l  t e rcer sector y l as redes inform a les 

sería n sólo un recu rso su bord i n a d o  al Estado y al  mercado.  El  objet ivo, según los a u tores, d e b e  

ser  re-e q u il ibrar  los sectores y te n d e r  "hacia estilos de política social que sepan conferir una 

mayor autonomía a todo actor, y así poder permitir la posibilidad a un rodio más amplio de 

recursos y de oportunidades" (2003: 127) i nspi ra dos e n  "intervenciones de redes" (2003: 68) . 

E l  concepto de re des está i nsta l a d o  e n  d e bate sobre la a rt icul a c i ó n  d e  actores e n  torno a 

u n a  pol ít ica  socia l ta m b i é n  e n  térm i nos d e  gob e rna ncia.  Hace refe renc ia  a "una forma de 

conducción social basada en la interacción entre actores autónomos privados y públicos, que 

produce un consenso negociado que constituye la base para la coordinación" (Na rbon do y Ramos, 

2001: 137) . Los a u tores expl ican la exist e nc ia  de tres mode los de gobe r n a n c i a :  el jerárqu ico ( e l  

Esta d o  centra l iza l a  con d ucc ión d e  l a  socied a d )  y e l  d e  m e rcado (e l Esta d o  d e lega funciones a 

e mpresas priva das en búsq ueda d e  la e fic ienci a )  e l  de red es, e n  e l  q u e  "[e]I Estado descentraliza 

la formulación y prestación de servicios públicos, traspasándola a organizaciones autónomas, que 

pueden ser empresas privadas, ONG, e incluso agencias estatales semi-autónomas" s iendo la 

ventaja pr inc ipa l l a  "mayor flexibilidad para responder a demandas específicas, lo que incluye una 

mayor libertad para definir sus servicios y la estrategia de gestión" {2001: 137) . 

Frente a l  mod e lo je rá rq u ico, e l  mod e l o  de redes permite supe ra r las rig i d e ces pa ra l;i 

a d apt a ció n y a rt icu lac ión  q u e  con l leva la vert i ca l id a d ,  pasa ndo a u n a  forma horizon tal  de tra bajo, 

donde cond uc i r  ya no se trata de i mpon e r  sino de influ i r  y negociar .  Con respecto a l  modelo d e  

m e rca do, e l  mod e lo d e  redes t i e n e  l a  ventaja d e  s u bord i n a r  los f ines d e  lucro a "la lógica 

cooperativa de construcción de consensos en la red" lo q u e  supera las d ific u l ta des d e  la apl icac ión 

est ricta del  cr i ter io d e  efic ienc ia  e mpresa r ia l (Na rbondo y R a m os, 2001: 138) . 

S i n  e m ba rgo, e l  mod e lo d e  redes prese nta prob l e m á t icas.  En pr i m e r  l ug a r, la a rt ic u lac ión 

m á s  compleja y la entrega d e  mayor a u tonomía a cada parte trae como pro b l e m a  "la definición 

clara, tanto de quién es el responsable de estos servicios, como de ante quién, y de qué forma 
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deberá rendirse cuentas. (. . .) No está claro sobre qué cosas el Estado mantiene la responsabilidad, 

y en qué cosas ha delegado la responsabilidad" (Na rbondo y Ra mos, 2001: 140-141) .  La 

a preciac ión d e  Ca l a m e  y Ta l m a n t  agrega u n  punto de v ista fu n d a m e n t a l: "las relaciones entre las 

partes con tratantes están dominadas por la ignorancia y la desconfianza mutua, y la manera de 

superar esta situación requiere de la clarificación de sus respectivos papeles y del descubrimiento 

de las especificidades de los agen tes participantes" (2000:50 e n  M id a g l i a  2001:208) . En segu n d o  

l u g a r, existe l a  incert id u m b re acerca d e  s i  l a s  re d es t ienen la capacid a d  d e  co nducir  y coo rd i n a r  

l a s  po l ít icas p ú b l ica s .  E l  Estado pierde pod er, po r lo  q u e  s e  l e  d ificu lta coo rd i n a r  la s polít ica s y 

a segurar  c iertas normas de proce d i m ie nto.  La tende ncia es a co nce ntrar l a s  t a reas d e  

coo rd inac ión  y co ntrol  en los a spectos presupuesta les l o  q u e  "es un pobre sustituto de una 

verdadera actividad de coordinación de políticas públicas" (Na rbondo y Ram os, 2001: 143}. En 

terce r l u ga r, l a  d e l egaci ó n  de f u ncio nes  del  Esta d o  a terceros puede l leva r a u n a pérd i da de 

m e m o ria  i n st itucio n a l .  Los contratos p u e d e n  n o  renova rse, las i n st i tuciones pueden q u e brar, po r 

l o  ta nto "no hay garantías de continuidad y permanencia de las organizaciones" (Na rbondo y 

R a m os, 2001: 143}, q u ienes se l l eva ría n consigo e l  apre nd izaje q ue h u b ieran  ge n e ra d o  en su 

pa rticipación e n  las po l ít icas p ú b l icas .  

C o m o  co nclus ión se e leva l a  i mpo rta ncia  d e  "una revalorización y reconceptualización del 

papel del Estado central" (Na rbondo y Ramos 2001:  144}, v is ión  con la q u e  co incide M id a g l i a .  El 

Est a d o  d e b e ría enfoca rse en la fi na nciación,  co ntrol ,  e l a b o rac ión y co n d ucción de l a s  po l ítica s 

p ú b l icas, por  la s igu iente razó n :  "aún en el proceso más negociado, éste no es un actor más, sino 

el  único actor que puede desarrollar la capacidad de tener una visión de conjunto y de expresar el 

interés general ( . . .  ) porque ( . . . ) responde a los representantes electos por el conjunto de la 

ciudadanía" (Na rbondo y Ra m os, 2001: 145). A su vez, e l  Esta d o  se ría el ú n ico acto r q u e  pod ría 

g a ra n tiza r está n d a res mínimos e n  la provis i ó n  de servic ios, d i stri b uc ión de los recu rsos y 

movilizac ión de fu entes de a s iste ncia priva d a s  ( M idag l ia ,  2001: 206) . 

Según Herre ra y Castó n,  el ro l d e l  Esta d o  d e b e  renova rse, renu ncia n d o  a "la pretensión de 

poder gestionar directamente todos o la mayor parte de los servicios, para orientarse a formular 

reglas de garantía por cuanto concierne a los intereses y a las interacciones entre los actores en 

juego: los ciudadanos y sus organizaciones" (2003:  127) . 

La t ra nsfe re ncia de funciones a o rga n izacio nes  de l a  soc iedad civi l ,  e specialmente e n  e l  

á re a  socia l ,  h a  s i d o  v ista  e i mp l e m e n t a d a  desde l o s  a ños 80 co m o  so l uc ión a l a s  d efic i e ncias d el 

Est a d o  pa ra provee r  se rvicios de po l ít ica soci a l .  P e ro hoy se ident i fica n a lg u n o s  d i l e m a s  . 

Por  u n a pa rte, e l  co nt rato q u e  n ecesa r i a m e n te d e b e  estab l ecerse e n t re la '1 •• 

estat a l  y la socia l  impl ica u n a  med ició n d e  los  o bjet ivos de m a n e ra c u a n t itat iva, y ur· 

o bjet ivo cu mpl i d o .  Esto i ría e n  d e t r i m e n to d e  la consecución de o bjet ivos cual i tativo s y d e l

f i n a nci a m iento d e  act iv idades q u e  co n tr ibuyen a l  o bjet ivo cu antita t ivo pero q u e  n o  están 

d i rect a m e nte a soci a d a s  a él ( M i d a g l i a ,  2001: 219) . Según l a  a utora,  existe u n  r iesgo pa ra e l  Estado 

d e  q ue su fo rma d e  co ntro l  d e  los servic ios sea b u rocrát ica e i nf lexi b l e ,  y po r lo  ta nto "inhiba la 

flexibilidad operativa de las asociaciones civiles y termine unificando la forma de intervención 

social" (2001:209} ten iendo el efecto co ntra rio a l  q u e  o rigi n a l m e nte se b u sca b a .  

P o r  otra pa rte,  s e  co rre e l  r iesgo d e  q u e  l a  provis ión d e  servicios  a l  Estado po r pa rte d e  

o rg a n izac iones civi l e s  modif ique l a  ese ncia d e  l a s  m ismas y p ierd a n  la s ca racte ríst ica s posit ivas
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que l a s  po s ic i o n a ro n  como o rgan izac iones m á s  a d ecua d a s  que el Estado para la provis ión d e  los 

servic ios .  Asum i r  m a yores respo n sa b i l i d a d es,  fo rta l ecer l a  estructura o rga n iz a c io n a l ,  

especia l iza rse y aum e n t a r  los  meca n ismos d e  c o n tro l  "puede (. . .  ) llegar a poner en  peligro la 

autonomía de acción y la creatividad que encarnan estas asociaciones" (Midag l ia ,  2001:209). 

Existe, po r últ i mo, el d i lema de la i n st ituc i o n a l i zac ión de las po l ít icas .so c ia les .  S�g ú n  lo

i n d ica  M i d a g l i a ,  "se admite académica y políticamente que parte del éxito de los servicios de 

bienestar reformados depende de su grado de institucionalización, que equivale a la sanción y 

aplicación de reglas de juego legítimas, (. . . ) que pasan a formar parte del funcionamiento habitual 

de los servicios en cuestión" (2001:210). Sin  e m ba rgo,  según la autora, este t e m a  ha s i d o  

d e scui dado s iste m át icamen te en América La t i n a .  Destaca l a  importancia d e  defi n i r  "un lugar 

específico a las organizaciones civiles, y por ende ciertas garan tías de participación y proyección 

en el mediano plazo" (2001:210) para el bue n fun cio n a m iento de la nueva a rt icu l a c i ó n  p ú b l ico

priva d a .  

Hay un ú l t i m o  a specto importa nte a c o nceptua l i z a r  en torno a l a  art i cu l a c i ó n  d e  los  

d iversos sectores d e  l a  soci e d a d  pa ra l l evar a ca bo una po l ít ica soci a l ,  y es l a  d i scus ión  so bre l a  

pa rt icipa c i ó n .  Ta n to He rrera y Castón, como Narbondo y Ra m os co i n c iden e n  que e l  tra bajo e n  

r e d  i mpl ica i n t roducir  m e ca n ismos pa rt ic ipat ivos que i nvo lucren a más  grupos e n  l a  co nducción 

d e  l a  po l ít ica soc i a l .  A continua c ión se plantea l a  d i scus ión  e n  torno a estos temas .  

Participación e i nvolucra m ie nto: qu iénes part ic ipan y para qué partici pan. Roles y 

responsa bilidades. 

La pa rt ic ipa c ión e s  un co ncepto muy d e ba t i d o  en l a s  c ienc ias  soc i a l e s .  K l iks b e rg m e nc iona 

que " [sjeria claramente an tipopular enfrentar la presión proparticipación tan fuerte en la 

sociedad, y con argumentos tan contundentes a su favor" (2000: 28) d e b i d o  a la legit i m i d ad que 

ha a d quir ido el concept o .  

Herrera y Castó n p la ntean q u e  pa ra o bservar los  pro b l e m a s  soc i a les, d iagnost icarlos, 

t o m a r  decis io n e s  e i n te rve n i r, n o  sólo d e b e  part i c ipa r l a  a d m i n i strac ión púb l ica,  s ino "un sistema 

más amplio del que son actores tanto Jos productores como los consumidores de las políticas 

sociales" (2003: 45). 

Na rbo n d o  y Ra mos propo nen i nvo lucra r a "los empleados medios y bajos" y a "los clientes 

y usuarios de Jos servicios" e n  e l  d i seño d e  po l ít i c a s  soc i a l e s  (2001: 140). 

Diversos autores co inc iden en que m o v i l i z a r  a la mayor c a n t i d a d  de actores y con u n  

m áximo d e  i nvo lucra m i e nto d e  cada uno, t i e n e  resul tados  posit ivos (Kl iksberg, Car io la  y Rojas,  

He rrera y Cast ó n ) .  Seg ú n  Herre ra y Castó n ,  la po l ít i ca socia l o bt iene mejores resu ltados  cua n d o  

cada  n o d o  d e  l a  r e d  apo rta l o  m e j o r  d e  s í: "Las políticas sociales (. . .  ) deben intervenir asegurando 

el máximo de participación, introduciendo y combinando a todos los actores y factores que se 

mueven dentro y en torno a un problema social, adoptando metodologías que tratan de 

desarrollar al máximo las potencialidades de los actores en juego" (2003: 44). 

Seg ú n  B ifa re l lo ,  l a s  OSC contri buye n ge n era l m e n te a los progra mas soc i a l e s  aport a n d o  su 

capac idad  i n stituc i o n a l ,  recursos hum a n os, flexi b i l i d a d  y capa c i d a d  de i nteracc ión perso na l .  E n  

a lgunos casos,  pa rticipa n ta m b i é n  d e  la  t o m a  d e  d ec is iones  co l ectiva y a l  d i seño d e  l a s  po l ít icas  
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púb l icas,  s iendo éste e l  nive l m á ximo de part i c ipación y ca-responsa bil idad a l canza do po r e l  

Estado y soc iedad c iv i l ,  a l  m enos e n  Argentina. L a  a utora m a rca q u e  e l  intento d e  insta u ra r  esta 

fo rma d e  asoci a c ión públ ico-priva d a  res u l ta gene ralmente en confl ictos de poder y a s i m etría en la 

d istr ibuc ión d e  las  responsa b i l id a d e s  {2002: 7-9) . 

La part ic ipación de la comunidad,  según Kl iksbe rg, encu entra r�s istenc ias  genera l m ente 

po r ser v ista con una "ilegitimidad conceptual, política, y ética" (2000: 29) . 

Ta m b ién existe resistencia  a l a  pa rtic ipa ción de la po b l a c ión dest inata ria . Ya q ue esta 

investigación se centra en el  sector d e  las po l ít icas sociales o rienta d a s  a a d o l e scentes y jóvenes, 

interesa ana l iza r cómo se conc i b e  su part ic ipación en part icu l a r . 

H e rre ra y Castón m a rcan la ex istencia de una "minusvaloración de funciones y cualidades 

propias del estatus de menor" (2003: 100) . Sin e m b a rgo se ñ a l a n  q u e "preservar la equidad de los 

ligámenes entre generaciones [es de vital interés] porque con ello se garantiza el pacto de 

solidaridad en el que se asienta el edificio social"; "las jóvenes generaciones de hoy y del mañana 

representan un recurso fundamental para la entera sociedad" (Herrera y Ca stón, 2003: 103) . Una 

fo rma de preserva r estos l i g á m enes sería,  según los a u tores, convoca r su part ic ipa ción de l a  

po l ít ica  soc i a l  j unto a l a s  gene ra c iones m a yores.  

D u rston re m a rca "la necesidad de incorporar a los jóvenes en la fase de diseño de los 

nuevos proyectos destinados a ellos" como uno de los principa les  aprend izajes d e l  "Encuentro 

sobre Mejores Prácticas en Proyectos con Jóvenes del Cono Sur" o rganizado po r la C E PAL en 1999, 

y enfa tiza q u e  "[aj todos los observadores profesionales y expertos sorprendió la capacidad de 

análisis demostrada por estos jóvenes" (2001: 15-17) . Tapia agrega : "quien define el problema 

define en la práctica su solución, lo cual puede con tribuir a debilitar las iniciativas orientadas hacia 

los jóvenes, en la medida en que éstos no hayan participado sino escasamente en su elaboración" 

(2001: 14) . La ca rente pa rt i c ipación de los a d o l e scentes d u rante la fa se de ejecución d el proyecto, 

e s  co mpensa d a  gene r a l mente "mediante un esfuerzo por validar las acciones, al tratar de 

incorporar diversas sugerencias y de realizar todos los ajustes posibles con el objetivo de mejorar 

la receptividad de la iniciativa" (Tapia,  2001: 20) . 

Por tanto, los pro b l e m a s  de a rt i c u la ción d e  l a  soc i e d a d  para const ru i r  b ienest a r  entre 

m u chos no son sencil los,  y a lo l a rgo de l a  h isto r ia  d e  la po l ít i ca social han ganado en complej i d a d ,  

a l  m eno s en su conceptual i zac ión. Anal izar  e s t e  a specto d e  l a s  po lít icas  soci a l e s  d e  j uvent ud 

req u ie re de una metodo l og ía que permita  co mpa ra r teo ría con práct ica ,  y así  lograr l a  mayo r  

co mprens ión po s ib le  d e l  pro b l e m a .  
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111. Aspectos metodológicos de la investigación 

Pregu nta de i nvestigación 

La preg u n ta de invest iga c ión,  q ue d ef ine  e l  proble m a  d e  i nvestigac ión,  y que s i rve d e  g u ía 

a e ste t ra bajo e s :  

• ¿Có mo es hoy la a rt i c u l a c i ó n  d e  d i st i ntos actores pertenec iente s  a la t ra m a  soc i a l  e n  torno

a l a s  po l ít icas so c ia les  d e  j uventud e n  Urug uay? 

Para co n testa r esta  pregunta genera l ,  se p lantean preg u n t a s  i n termedias q u e  emergen

d e l  m a rco teór ico como ejes  pr in cipa l e s  d e l  pro b l e m a  d e  i nvest igac ión: 

o ¿Qué a ctores están l eg i t i m a d o s  como pa rte d e  la t r a m a  soci a l  produ ctora de b i e nest a r? 

¿Qué los leg it ima?

o ¿Qué ro l cu mple cada u n o  d e  los  actores y q u é  respo n sa b i l i d a d e s  l e  co rrespo nden? 

¿Existe conse nso e n  torno a ro les y respo n s a b i l idad es? ¿Ex iste correspo n sa b i l i d a d? 

o ¿Existe u n  ejerc i c io d e  coord i na c i ó n  entre los acto res, pa ra propic iar  el cumpl i m iento d e

o bjetivos comu nes? ¿Existe conse n so acerca d e  los  o bj e t ivos q u e  pretenden a lc a n z a r? 

¿Está v a l i d a da l a  fo rma de m e d i r  los  re su l tados? 

o ¿Qué n ivel  d e  invo l u c ra m ie n to y pa rt ic ipación t iene c a d a  a ctor  e n  la po l ít ica socia l  d e

j uventud? ¿se aprovec h a  a l  m á x i m o  e l  pote n c i a l  d e  cada u no ,  o h a y  actores q ue recl a m a n

mayor part icipa c ión? ¿Ti e n e n  a ut o n o m ía para t o m a r  d ec is io nes?

o ¿Los progra mas se i nst i tuc iona l izan? ¿se conserva l a  m e m o r i a  i nst i tuci o n a l  e n  el correr

del t ie mpo?

Objeto de i nvestigación 

El o bj e to de i nvestiga c i ó n  es l a  po l ít ica soci a l ,  t o m a n d o  u n a  d e fi n ic ión  a mp l i a  d e  la misma,  

i nc luyendo progra m a s  e n  e l  m a rco d e  u n a  po l ít ica soc i a l  m á s  a b a rcat iva . 

Estrategia metodo lógica 

Para respo n d e r  a l a  pregu nta de i nvest igac ión,  se opta por u n a  estrategia d e  i nvestiga c ión 

que perm ita e ntender  desde e l  caso pa rt icu la r s u  conexión con u n a  pe rspectiva teór ica . Según 

Stake (1994), e l  e st u d i o  d e  caso perm ite e n foca rse e n  lo  que éste e nseña  acerca d e  la rea l id a d  en 

q u e  se i n serta. El caso e s  u n o  e ntre o tros, pe ro v a l e  l a  pena i nvert i r  t i e mpo en su compre n sión en 

profu n d i d a d .  Los casos de e st u d i o  i n stru m e n t a l e s  pe rmiten,  seg ú n  el a ut o r, contrast a r  un caso 

con una teoría o d iscus ión c o n cept u a l  e n  pa rt i c u l a r .  E l  caso es d e  i n te ré s  sec u nd a rio,  ya que es 

instru me nta l a l a  compre n s i ó n  d e  a lgo supe r ior, en este caso,  l a  a rt i c u l a c i ó n  d e  l a s  d ist intas 

e sfera s d e  l a  soc iedad e n  torno a las  po l ít icas  soc i a les  d e  j uventud e n  Uruguay.  E l  estu dio d e  caso 

co l ect ivo d e  t ipo i nstru m e n t a l  perm ite est u d i a r  va r ios casos e n  conju nto pa ra echar  más  l u z  sobre 

e l  t e m a  o teo ría en estud io .  Ésta es la estrateg i a  q u e  se ut i l iza e n  esta i nvest igació n .  
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Selección de casos 

Los casos a estud i a r  son: 

• P rogra ma Au las  Co m u n ita r ias

• Centros J uven i les, P rogra ma INAU - IM M 

Construir bienestar entre muchas. 

Ambos casos fuero n  selecci o n a dos  po r m uestreo teór ico.  E l  cr i ter io para la se lecc ión d e

casos c o n s i d e ró e l  abord aje d e  progra m a s  e n  e l  m a rco d e  po l ít icas soc i a l es q u e  (1) tuv iera n c o m o  

d e s t i n a t a rios a jóve nes e n  cond ic iones  d e  v u l n e ra b i l i d a d  socia l ; (2) h a b e r  s ido rec ienteme nte 

d i seña dos, o rediseñad os, d e  modo d e  ha l l a r  en e l los una a rtic u l a ci ó n  e ntre los d i fe re n t e s  actores 

que haya s ido pensada y decid ida r e c i e n t e m e n te, y q u e  n o  respo n d a  s implemente a t e n d e nc ias  

i n st i tuc iona les  d e  l arga d a t a .  

E l  P rogra ma d e  A u l a s  Comunitar ias  ( PAC) f u e  i d e a d o  e n  2005 e n  conju nto e n tre e l  

pro g ra m a  INFAM ILIA y e l  Con sejo d e  E d ucac ión  Secu n d a ri a  (C E S )  a raíz d e  u n  prés t a m o  d e l  Ba nco 

Interamer icano d e  Desa rro l lo  (BID) a l  gob ierno u rugua yo; e n  2006 se a b ri ó  e l  l l a m a d o  pa ra ONG 

gest i o n a n tes, y en 2007 l a s  A u l a s  a b r iero n  sus  p u e rtas.  El PAC se d iseñó pa ra red u c i r  la d e serción 

e stud i a n t i l  e n  pri m e r  año d e  l iceo.  Tiene po r t a n to como d est inata r ios a a d o l escentes d e  12 a 17 

a ñ os q u e  "ha b iendo completado sus  estud ios  pr ima rios, nunca h a n  i ngresado a l  l i ceo o b i e n  

nunca h a n  c u rsado a pes a r  d e  esta r i nscriptos" o "que se h a n  d esvi n c u l a d o  d e l  l iceo s i n  apro b a r  

P r i m e r  A ñ o "  (Bases G e n e ra le s  PAC, 2006) . E l  P rogra ma consta d e  l o c a l e s  a dquir idos  po r l a s  ONG a 

d o n d e  a sist e n  los a d o lescentes para curs a r  P rim e r  Año e n  una m o d a l id a d  m á s  f lexi ble, conta n d o  

c o n  profesores d e  Secundar ias  q u e  i mparten l a s  c lases,  pero co n t a n d o  c o n  e l  apoyo y 

coord i n a ció n genera l  de e d u ca d o res de la soc i e d a d  civ i l  en cada  centro educat ivo.  

Los Centros Juve n i les  func io n a b a n  hasta  e l  2008 gestio n a dos  por una ONG e n  conve n io 

c o n  l a  Inte n d e ncia  M u n icipa l de M o n tevideo (IM M) y/o e l  Inst i tuto d e l  N iño y Ado l esce nte d e l  

Urug uay (INAU) .  Tras u n a  a l ia n za e nt re a m ba s  inst i tuc iones d e  l a  e sfera pú blic a ,  y u n a  

redefi n ic ió n d e l  d iseño d e l  prog rama e n  e l  a ño 2007, l o s  Centros Juve n i l e s  d e  M o ntevideo pa s a n  a 

f i rm a r  u n  ú n ico conve n io con INAU e IM M en a l i a nza .  Los d e st i n a tar ios d e  los  Centros J uveni les, 

progra m a  INAU - I M M ,  son a d o lescentes e n t re 12 y 18 a ñ os aprox i m a d a m e n te, res i d e ntes de la s 

z o n a s  d o n d e  se ub ica n los Centros .  La se lección d e  l a s  m i s m a s  se rea l iza e n  b a se a var ia bles q u e  

perm iten d eterm i n a r  d ó nde s e  e n c u e n t r a n  l o s  sectores d e  mayor vul n e ra bi l id a d  d e  l a  c iud a d .  La 

fin a l i d a d  d e  los Centros Juve n i l e s  e s  "[p]romover e instrumen tar acciones, en un espacio de 

socialización, recreación, apoyo pedagógico, capacitación y/o inserción laboral que con tribuvnn ni 

desarrollo integral de los adolescentes interviniendo sobre los factores condicionantP 

permiten el mismo. " (Perfi l Centros Juv e n iles, 2008) . Los Centros pe rm a n e c e n  a b iertos durd11LL w 

m e n o s  c u a t ro h o ras d i a rias  para q u e  los  a d o lescentes a sista n y a l l í  d esa rrol l e n  d ive rsa s 

a ct i v i d a d e s  q ue l a s  ONG gest i o n a ntes ca-o rga n i z a n  con e llos m i smos.  

Diseño de i nvestigación 

- . 

E l  d i s e ñ o  de i n ve st iga c ión busca un e q u i l i b rio e n t re lo estrecho y lo a bi erto, porque está 

d e l i n e a d o  po r conceptos y preguntas  q u e  desde e l  ma rco teórico o r i e n t a n  en l a  b ú squeda d e  

ev i d e nc i a s, pero t a m b i é n  s e  m a n t i e n e  a b ie rto pa ra la e m e rgen cia d e  pro b l e m a s  n u evos.  A ta les  
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fines se tri a n g u l aro n fuentes de datos, perm it iendo co n trastar inform ac ión de fuentes  pri m a r i a s  y 

secund arias .  La s técn icas  de inve stiga c ión u t i l izadas  fuero n la e n trevista semi  - e struct ura d a ,  l a  

o bserva c i ó n  y l a  recolección d e  datos sec u n d ar ios .

La  o bservac ión  permit ió  u n  acerca m ie n to a l  fe n ó m e n o  y e l  registro d e  pri m eras 

i m presi on�s, para a s( a d q u irir u n  pa n ora m a  gen era l .  Se recolectó ma ter ia l  d o cu m e n t a l  cre a d o  por 

l a s  i n st i tuc iones partic ipa ntes de la po l ít ica,  q u e  permit ió  o btener i n form a ción a cerca de a cuerd o s  

fir m a d os, d i se ñ o s  y o bjet ivos o fic ia les, concept u a l i zac iones p l a s m a d a s  e n  d o c u m e ntos y 

h erra m ientas  de seg u i m ie nto y eva l u a c i ó n .  

L a  e n trevista es l a  técn ica q u e  e ntregó l a  mayor c a n t i d a d  d e  i n formac ión  e n  esta 

i nvestiga c i ó n .  Se orientó a compre nder la perspect iva del  e n trev istado e n  tanto representa nte de 

u n  t ipo d e  acto r soc i a l  inv o l u cra do en l a  po l ít i ca soci a l .  Se optó por u n a  e n trev ista  s e m i

estructura d a  q u e  levante i nform a c i ó n  sobre los  co nceptos teóricos a co n trastar con l a  

i n form a c i ó n  pri m a ria . Este a bordaje flex i b l e  po s i b i l i tó l a  a d aptac ión  d e  la e n trevista a los  

conoc im i e n tos y experie n c i a s  d e  l a  perso na e n trevistada,  para  a sí maxi m izar la ca l i d a d  d e  la 

i nform a c i ó n  leva n ta d a .  

L a  pauta d e  e n trevista i n cluyó l a s  s igu ie ntes pregu ntas  c o m o  g u ía ge nera l ,  a partir d e  l a s  

q u e  se rea l izaron otras preguntas  q u e  e m ergiero n d e l  contexto d e  l a  e n trevist a :  

¿Qué i n stit u c i o n e s  partic ipa b a n  a l  comie nzo? d e  l a  e sfera po l ít ica,  d el mercado (empresas) ,  
d e  l a  soc i e d a d  c iv i l  

¿Qué i nst it uc iones  part ic ipan a h ora? d e  l a  e sfera po l ít ica,  d e l  mercado,  d e  l a  socieda d  c iv i l  

¿Có m o  se art i c u l a n  las  i n st i tuc io nes ( i n stru m e n to s/ espa cios d e  i nteracc ión)?  

¿Qué ro l c u mple  cada  i n st ituc ión? 

¿Qu i é n  d iscute e l  d iseño para su e l a bora c i ó n? ¿Qu ién l o  dec ide? 

¿Qu i é n  d iscute cuá les  d e b e n  ser los o bjet ivos d e  l a  po l ít ica? ¿Qu i é n  los d ecide? 

¿Qué ca na l e s  d e  expres ión d e  d e m a n d a  d e  los d est inatarios existen? 

¿Qu i é n  es respo nsa ble ú lt imo por los  resu ltados? 

Los a ctores entrevistados fuero n: 

• De la e sfera púb l ica:  perso nas  i nv o l u cra d a s  e n  e l  d i seño,  e n  l a  i mplementac ión y/o a cargo
d e  la d irecc ión d e  Aula s Com u n itar ias  y/o Ce n tros J uve n i le s

• De l a  esfera de l a  soc iedad c i v i l: perso n a s  i nvo l u cradas  e n  e l  d iseño,  en la i mp l e m e n t a c i ó n
y/o a cargo d e  l a  d irecc ión d e  Au las  Co m u n i tar ias  y/o Cen tros Juve n i les

Materia l  de a n á l isis 

Se re a l izó observa c ión e n  los s i g u i e n te s  Centros J uven i les  y Au l a s  Com u n itar ias :  

• 21/4/2008 Ce n tro J uve n i l  y Aula  Co m u n i tar ia  "Las Red es" Centro d e  Part i c ipa ció n Popu l a r
(CP P), Casava l l e .

• 12/6/2008 Centro Juve n i l  E l  Tej a no,  La Teja
• 28/7 /2008 Casa J ove n Asocia c i ó n  Crist i a na d e  J óve nes  {ACJ ) ,  P iedras B l a ncas
• 30/7/2008 Aula  Co m u n itaria I n st ituto d e l  Hom bre { I DH),  P a so de la Arena
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Se e ntrev istó a los  sig u i e ntes a ctores entre el 4/4/2008 y e l  4/8/2008: 

A u l a s  Com u n itarias 

• Esfera p ú b l ica

o 3 perso n a s  q u e  d iseñ aro n e l  Progra m a  d e  Aulas Co m u n itarias d esde el Esta d o

o 3 perso n a s  a cargo de la d irección y/o i mplementac ión  d e  Au las  Com u n itarias

d e sde e l  Esta d o

• Esfera de l a  soc i e d a d  c i v i l

o 5 perso n a s  q u e  implementan,  d ir igen o d ir ig ieron Au las  Co m u n itarias desde l a

s o c i e d a d  c i v i l

Ce ntros Ju veni les 

• Esfera p ú b l i ca

o 3 perso n a s  q u e  d i se ñ aro n, i mple m e n t a n  y/o d irige n Centros J uven i les d esde e l

m u n ic ipio

• Esfera d e  l a  so c i e d a d  c i v i l

o 1 perso n a  q u e  part ic ipó d e l  d iseñó de Ce ntros J uv e n i l e s  desde la soci edad c iv i l

o 5 perso n a s  q u e  d ir igen o i mpleme nta n Centros Juve n i l e s  desde la socie d a d  c iv i l

El mater ia l  d o c u m e n t a l  u t i l i za d o  para e l  a n á l i s i s  es: 

A u l a s  Com u n itarias 

• Bases G e n erales d e l  concurso para l a  se lecc ión de u n a  f i rma consu l tora q u e  ejecute l a

i nsta l a c i ó n, a s i ste nc ia  y ejecuc ión d e l  proyecto A u l a s  Co m u n itar ias  ( i nc l uye Térm inos d e

Refere nc ia ) (Año 2006)

• Bases G e n era l e s  d e l  concurso para la se lecc ión d e  u n a  firma consu ltora q ue ej ecute l a

i nsta lac ión ,  a s i s t e n c i a  y ejecuc ión  d e l  proyecto A u l a s  Co m u n itarias ( i ncl uye Térm inos d e

Refere nci a )  (Año 2008)

• Reporte s  d e  M o n i toreo 1- 8 (2007, 2008)

Ce ntros J uveniles 

• Ind ica d ores { INAU, D iv is ión Conve nios, 2007)

• Perfil Centros J uve n i l e s  (INAU, 2008)

• Reg l a m e nto genera l  d e  conve n ios {INAU, 2008)

• M o d a l id a d e s  y perfi l e s  de atención i ntegra l de t ie mpo parcial (INAU, s in  fecha ) 

• P l a n  estra tégico d e  a d o lesce n cia y juve ntud {IM M ,  2005)

• Informe so bre releva m ie nto de pos i b l e s  loca les  para la creac ión d e  Centros Juveniles,

{IM M -INAU, s i n  fec h a )

• Perfi l Ce n tro J uve n i l  Progra m a  {INAU - I M M ,  2007)

• Eva l u a c i ó n  de Ce n tros Juve n i l e s  (IM M - D epart a m e nt o  d e  Tra bajo Soc i a l  ( DTS) ,  Facu l tad

d e  C ienc ias  Socia les,  Ude l a R, 2005)
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IV. Análisis de la articulación de distintos actores en torno a

Aulas Comunitarias y Centros Juveniles

Los actores legiti mados para producir bie n estar 

Se a n a l izará q u iénes  so n los actores pa rt icipa ntes d e  la prod ucc ión de b ien estar,  en A u l a s  

Co m u nitar ias  y Centros Juve n i les,  y q u é  leg i t i m i d a d  t iene ca d a  u n o .  

E l  Progra m a  A u l a s  Co m u n it a r i a s  ( PAC) i nvol ucra a d iversos actores.  Se to mará co m o  

actore s  ofic i a l m e nte i nvo l ucra dos, a a q u el los m e nc ionados e n  l a s  B a s e s  G e n e r a l e s  y en l o s  

Térm inos  de Refere ncia d e l  progra m a .  Son los s igu ie ntes ( v e r  ev idencia e n  a n exo 1): 

• Banco Intera merica no de Desarrollo { B I D ) :  présta mo a l  G o b iern o  de U ruguay pa ra e l

Progra m a  d e  Infa ncia, Ad olesce ncia y Fa m i l i a  {INFAMILIA)

• Ministerio de Desarro l l o  Socia l  ( MIDES): o rg a n ismo ejecutor, IN FAMILIA coord i n a  y 

superv isa 

• Instituto N acio n a l  de l a  Juventud {INJU) y e l  Consejo de Educación Secu ndaria {CE S ) :

respo nsa bles d e  l a  i mple m e ntación d e l  P rogra m a  A u l a s  Co m u n ita r ias

• Firma Consu ltora u Organ ización de la Sociedad Civi l  (OSC): pa ra gestio n a r  l a s  A u l a s

Co m u nitar ias

A t ravés d e  las  e n t revistas se reco noce la existencia d e  o t ros acto res i nvol ucrados  en e l  

PAC. S e r á n  tomados co m o  l o s  ext ra-of ic ia l es:  

• Instituto Nacional  de Alime ntación {INDA): "está apoya n d o  ( . .. ) con recu rsos

a l i m e n ta rios bás ica m e nte"

• Redes locales: "instituciones públicas que están insertas en la comunidad, liceos,

policlínicas"; "los SOCA T de la zona, la guardería, la escuela"

• Do nantes: "los pizarrones los donó la Universidad Católica"

• La fa milia de los dest inatarios: "porque la familia es responsable ( .  .. ) de inscribirlo" ( a l

a d olescente e n  P r i m e r  A ñ o  d e l  Ciclo Bá sico)

• Los adol escentes (po b lac ión d est inata r ia ): "que no estén tan tutelados, ni por

nosotros, ni por sus papás, sino que se vayan haciendo cargo y cada vez más

responsables de su proceso y su pasaje por lo educación formal"

P a ra el caso d e  Centros Juve n i l e s, los actores i nvo l ucra d o s  oficia l m ente según el Perfi l dP 

Centros Juve n i l es, co nve n i o  INAU - I M M de 2007 son (ver ev idencia  e n  a n exo 1): 

• La Inte nde ncia M u n icipal de Montevideo (IM M ) :  E q u ipo de S uperv is ión

• El Instituto del Niño y Ado lescente del Uruguay { INAU) : E q u ipo de Superv is ión

• Organizacio nes de l a  Sociedad Civil: gest io na ntes

• Gobierno Local y Ce ntro Comu nal: acompa ñ a n  el funcio n a m i e nto de los CJ

Los otros acto res q u e  f iguran e n  e l  d i sc u rso de los e ntrevista d o s :  

• INDA
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• Co nve n ios  d e  I M M  con d iv e rsas i n stituciones:  "CLAEH", "IPA",  "Fundación Mateo",

" U TU", "Facultad de Psicología", co n el fi n d e  br i n d a r  ta l leres en los Ce ntros J uven i l e s
• Redes locales

• Dona ntes: "las computadoras son una donación de Noruega"

• La fa m i l i a  de los destinata rios

• Los jóve nes (po b l a c i ó n  dest i n a t a ria ) 

Se puede apreci a r  q u e  e l  "régimen de bienestar" (Espi ng Ande rse n, 2001: SO) q u e  su byace 

a estos dos prog ra m a s  u b ica a inst i tuc iones  pú b l i cas  (m i n ister ios,  m u n i c ipios,  entid a d e s  estata les)  

y a l a  soc iedad c iv i l  como los a ctores protago n istas,  j u nto a u n  o rg a n i s m o  fina ncia d o r  d e  carácter 

i n t e r n a c i o n a l .  Otras fuentes d e  gest ión  del  b ie nestar como ser  la fa m i l i a  y l a s  re d e s  soc ia les se 

u b ica n e n  u n  l uga r secu nda r io,  a u n q u e  m u y presentes e n  e l  d i scu rso. Las e m presas como parte d e  

l a  e sfe ra d e l  merca do no fig u ra n  en el d iscurso, a no s e r  q ue se preg u nte expl íc ita m e nte po r e l l a s, 

y pa rt i c ipan so lame nte como d o na ntes .  

La  combinac ión d e  actores y sectores priv i legia l a  part ic ipa ció n d e  l a  e sfe ra pú blica y d e l  

t e rcer sector, u b i c á n d olos ofic ia l m e n te e n  l o s  progra m a s, a u n q ue no po r igua l .  A g ra n d e s  rasgos, 

el Estado coord i n a  y supervisa y las OSC gestio n a n .  

E l  Estado e s  v isto c o m o  u n  a c t o r  leg it i m a d o  "por e l  voto popular" según representa ntes d e  

l a  soc iedad c i v i l ,  po r l o  ta nto "la rectoría última {de la política social] siempre es del Estado" . Un 

jefe d e  u n  o rga n ismo p ú b l ico señala q u e  "el Estado está retomando la rectoría de las políticas 

sociales, tiene la obligación y lo potestad, y la legitimación de proponer proyectos inclusivos" a l o  

q u e  agrega : "la capacidad propositiva y la  responsabilidad en última instancia, es  del Estado" .  

Esto d i fe renc ia  a l  Esta d o  d e  la soc iedad c iv i l  e n  legit i m id a d  y po r l o  tanto t a m bién e n  

respo n s a b i l idad  según e l  e n t revist a d o :  "Si a una  ONG le  va  mal en  su  programa de revinculación 

de los adolescentes a la U TU, ta, la ONG no es responsable de la revinculación de los adolescentes 

a la educación formal. La responsabilidad es del Estado." 

Por lo  ta nto, a m ba s  partes c o i n c i d e n  e n  que e l  Esta d o  se d ifere nc ia  d e  las  o rga n i zac iones  

d e  la soc iedad c iv i l  por  h a ber s ido e le g i d o  po r la c i u d a d a n ía pa ra representa rla, lo que le otorga l a  

respo n s a b i l id a d  d e  lleva r a cabo l a s  polít icas soc ia les .  

La leg it i m i d a d  d e  las OSC rad ica  según represe ntantes d e  l a  e sfera pú blica e n  "su trabajo y 

su prestigio", y e n  q ue "saben muchísimo de trabajo barrial" . Desde la soc iedad c iv il se m e n c io n a n  

a l g u n a s  ventajas fre nte a l  Est a d o: "flexibilidad institucional para adaptar e l  diseño del dispositivo 

al contexto en que [se] trabaja" ,  "llega[r] a los territorios en donde el Estado no llega" h 

c i e rtas  "cosas que le es mucho más natural y sencillo y contextualizado realizar a organizu 

que no tienen un peso burocrático ni las responsabilidades (. .. ) que tiene el Estado" . Seg ú n  

representa ntes de la e sfera estata l, l a  part ic ipa c ión d e  l a s  o s e  e n  l a s  po l ít icas p ú b l icas  pe rm ite 

i n c o rpora r una m i ra d a  exte rna c u a n d o  se intenta mejora r  la presta c i ó n  de serv ic ios  socia les d e l  

E s t a d o, c o m o  sucede e n  e l  PAC, "no podíamos trabajar exclusivamente con la  gente de 

Secundaria, porque en realidad eran parte de la explicación de la desvinculación".  

Representantes del  Estado perc i b e n  una complementa r iedad con las OSC en e l  caso d e  

Aula s Co m u n itar ias :  "la organización social se ocupa de determinadas temáticas relativas a la 

adolescencia para las que el profesor no está capacitado, y el profesor se ocupa de temáticas de 
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pedagogía específico que hocen o lo formación en Educación Secundaria" . Desde la soc i e d a d  c iv i l  

se  perci b e  como u n a  i ntera cc ión positiva, q u e les d a  l a  oport u n i d a d  d e  "poder meter también las 

experiencias que las ONGs tienen a través de la educación no formal" en la e d u c a c i ó n  formal ,  

n u trie n d o  a la  esfera estata l  con sus  conocim ie ntos y prá cticas.  

Pero el  c a m i no que l l eva a l as  OSC a i n vo l u crarse e n  las  po lít icas p ú b l icas encue n tra 

t a m b i é n  sus d i ficu l tades.  Una re prese nta n te de la esfera esta t a l  reconoce q u e  u n a  parte d e l  

sist e m a  d e  Secu ndaria "miró con una cierta desconfianza a las organizaciones sociales" . D esde l a  

soc i e d a d  c iv i l  s e  reconoce q u e  "al comienzo {la relación ero} bastan te dura e impenetrable, pero 

este último tiempo ha sido bastante amigable, de bastante diálogo" . 

Roles y responsabi l idades e n  la p rodu cción de bienestar:  Estado, sociedad civi l ,  fa mi l ias  y 

e m p resas 

Se a n a l i zará en prim era i nsta nc ia  los ro les y responsa bil i d a d es d e  los actores co ntra tantes 

e n  a m bos progra mas, y l u ego los q u e  éstos a d j u d i c a n  a las fa m i l ias d e  los a d o l esce ntes 

benefi c iar ios y a las em presas como p a rte d e  los  a ctores extra-ofic ia les.  

Un d irector de INFAM I LIA marca que para i m p l e m e n t a r  el  Progra m a  Aulas Co m u n itar ias 

"se necesita una multiplicidad de actores y codo cual en su rol y en lo que tiene que hacer' . 

E n  pri m er l ugar se d estaca l a  existenc ia  de u n a  U n i d a d  Coord i na d o ra conform a d a  por 

técn i cos d e  INFAMILIA del  M i n isterio d e  Desa rro l l o  Soc ia l  y del  Co nsejo d e  E d u ca c i ó n  Secu n d a r ia ,  

q u ie n e s  t ra baj a n  e n  conjunto e n  u n  m ismo espac io  físico .  Cada p a rte d e  esta U n i d a d  "o nivel 

gubernamental" t iene roles d ifere nc iados como se explic i ta  en los Térm i nos de R efere ncia  d e l  

PAC. E l  C E S  t i e n e  "lo responsabilidad técnico/pedagógico de lo ejecución del Programo", e 

1NFAM 1 LIA "coordinará los acciones que garanticen el seguimiento y evaluación interno del PAC' , 

"será responsable de lo selección, el seguimiento y evaluación de los ose contratados" y d e  

"financiar (. . . ) el funcionamiento de los AC durante los dos primeros años" e ntre o tras más 

específ icas (ver deta l l e  d e  ro les e n  PAC e n  a nexo 2). 

La fo rma e n  q u e  se l legó a tener u n  espa c io  d e  t ra b ajo m a n co m u na d o  la relata un 

representante d e  INFAMILIA: "primero hubo un acuerdo político, uno voluntad político (. . . ) entre 

los autoridades del Ministerio, de INFAMILIA, con ANEP, con Secundario. Ese acuerdo o demás se 

plasmó en un convenio firmado, que nos habilito o este trabajo" .  

Una perso na q u e  i ntegra la U n i d a d  Coord i n a d ora co nsidera q u e  l a  c o m b i n a c ión d e  

a ctores y l a  d istri buc ión d e  roles e n  e l  PAC d esde e l  c o m i e nzo sign ifica ba u n  "componente 

interesante e innovador' ya q u e  "no sólo iba o involucrar o Estado y Estado, o seo al MIDE:, 

INFA MILIA y Secundaria, sino que iba a in volucrar a un tercer actor que ero las organizaciones de 

la sociedad civil" . 

E l  rol  de la soc iedad c iv i l  d escri pto e n  los Térm i n os d e  Referencia  d e l  PAC es 

pri n c i pa l m e nte "[ajportar el lugar físico donde se instalen las aulas comunitarios ", "serán 

responsables de lo gestión interna de codo Aula, (. . .) en articulación con los Liceos de Referencia", 

y "serán responsables del desarrollo de actividades socio educativos a través de los talleres 

temáticos de complementación" (ver d eta l le d e  roles e n  PAC e n  a nexo 2 ) .  E l  d iscu rso de los 
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coord i n a d o res de Au la  a ce rca de su ro l co inc ide con el p la nteado e n  los Térm inos d e  Refe re nc ia:  

"gestionar el aula toda" . 

Los ro les  d e l  CES y d e  IN FAMILIA son comple m e nta r ios, como lo expl ica u n  d i rector de 

IN FAMILIA: "el rol de Secundaria es pensar la propuesta pedagógica, y el rol del MIDES es 

gestionar la coordinación de esas políticas" . Su d i sc u rso co inc ide con lo expl ic i tado .e n  los

térm i nos d e  refe renc ia  e n  cua nto a los ro les  d e  cada  pa rte. Ta m b ién d esde l a s  O N G  se perc i b e  

u n a  complementa r iedad d e  ro les .  U na coord i n a d o ra d e  a u l a  explica que cua n d o  n e cesita n 

a rt icu l a rse para logra r u n  c a m b io cada pa rte toma parte d e  la respo nsa b i l idad:  "nosotros lo 

hacemos desde los territorios y ellos lo hacen y lo direccionan desde arriba, eso está bueno" . 

U n  d irector de IN FAMILIA i n d ica q u é  n iv e l  de i nvo l u cramie nto espera de l a s  OSC: 

"estamos implemen tando un proyecto conjunto [en tre el Estado y la sociedad civil]. No estoy 

tercerizando (. .. ) . La responsabilidad de la ONG no es hacerle los talleres a los gurises. La 

responsabilidad de la ONG es de cogestionar este proyecto. Por lo tanto, las metas y los objetivos 

que tenemos son metas y objetivos comunes a todos los actores que estamos en el proyecto." 

El  rol de cogest iona nte, según el e n trev istado, i mp l i ca co rresponsa b i l i d a d .  Ta m bién 

hacen é n fa s i s  en "una responsabilidad compartida" los  i ntegra ntes d e  l a  U nid a d  Coord i n a d ora,  

porq u e  segú n  una e n t revista d a ,  la  a rt i c u l a ció n está ca racter iza d a  po r l a  "complejidad" : "Es 

muchísima las coordinaciones que tienen que haber, y todas las piezas tienen que engranar". U na 

coord i n a d o ra de a u l a ,  d e sd e  la soci e d a d  c iv i l, s e ñ a la t a m b i é n  q ue e l  responsa ble últ i m o  po r l a  

rev i n c u l a c i ó n  d e  los  a d olesce ntes "es todo el  sistema" ha b i e n d o actores respo n s a b l e s  por cada  

e sla bón d e  l a  cadena,  "la responsabilidad nuestra [de la OSC} es para revincularlos" y c u a ndo "en 

segundo los gurises van a los liceos y ahí es todo el  sistema [educativo] que está involucrado" . 

Se puede apre c i ar por lo tanto q u e,  e n  pri m e r  luga r, e n  Au l a s  Com u n itar ias  los roles y 

respo n s a b i l i d a d e s  está n c laram e n te defi n idos; segundo,  ex iste compl e m e ntar iedad e n t re los  

dife rentes actores  part i c ipa ntes y terce ro, se  apunta a u n a  responsa b i l i d a d  co mpa rt i d a  po r e l  

fu n c i o n a m iento d e l  progra m a  en su conjunto .  

En Centros J uven iles, Proyecto INAU - IM M ,  se a n a l izará n los roles d e  INAU,  I M M y la s 

orga n izac iones d e  la soc iedad c iv i l ,  ya q u e  estos son los q ue fig u ra n  e n  el d iscu rso d e  los 

e ntrevistados como los actore s  pri n cipa les .  

E l  Perf i l  d e  Ce ntros J uve n i le s  Progra ma INAU - IM M del  30/4/2007 i n d ica l a  ex istenc ia  d e  

u n  "Equipo de Supervisión INAU - /MM" e l  q u e  fu n d a m e n ta l m ente a s u m e  la "responsabilidad 

compartida en los mismos términos" de "{/ja dirección política y estratégica que define las ,', 

de trabajo del Programa" . 

Se presenta n u eva mente u n a  a l i a n za e n t re dos  i nstit uc iones de l a  esfera públ ica,  pero 

esta vez la respo n s a b i l i d a d  co mpa rtida no recae sobre la coord inac ión  sino so b re la supervis i ó n .  

E l  discurso i n d ica q ue l a  respo n s a b i l i d a d  d e  estos a cto res i n c l uye ta m b i é n  l a  fin a n c i a c i ó n .  U n  e x  

d i rector d el Progra m a  reconoce q u e  "Hoy hay unos niveles de  articulación (. . .) interesantes entre 

el INAU, que es el que financia y (. . .) la Comisión de Juventud que cambiaron totalmente el 

formato, antes ca-financiaban" las act iv id a d e s  m ie ntras q u e  a hora "la Intendencia aporta los 

locales" y "/os recursos humanos los mete el INA U" .  Ad e m á s, poster iorme nte a l  tra bajo d e  campo 
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rea l iza do, l a s  OSC con Ce ntros J uv e n i l e s  pasan de fi rmar  co nve n ios  sepa ra dos con la I M M  e INAU 

para fi rm a r  un co nvenio co m ú n .  

INAU e I M M  pe rci ben q u e  su a l ia nza y e l  n u evo m a rco d e  tra bajo tie nen ve ntaja s  

d ife re ntes .  U n a  d i rectora d e  INAU co n s i d e ra esta a l ia nza u n  ava nce q u e  pe rm it i rá "hacer una 

supervisión conjunta, poder responsabilizar también a la Intendencia en �uanto a los locales (. . .  ) y 

todo lo demás" . La IM M p l a n t e a  q u e  la acción de defi n i r  e n  co nj u n to co n INAU l íneas  de tra bajo 

para los Centros J uve n i l e s  s ign ifica "tomar un poco más nosotros también la política (. . . ) retomar 

lo que pasa en cada Centro Juvenil" . 

E l  ro l de l a s  OSC e n  Cen tros J uven i les  Progra ma INAU - IM M se d e scr ibe de la s igu iente 

fo r m a :  la "Organización Social gestionante (. . .) llevará adelante el proyecto presentado y 

aprobado oportunamen te en ocasión del llamado a licitación correspondien te, contando con los 

recursos humanos y materiales establecidos en el pliego" . 

U n a  pe rso na representa nte d e  la sociedad civ i l  s e ñ a l a  q u e  l u ego d e  aprobado e l  proyecto 

"en la gestión todo lo gestionan ONGs".  Otra co incide con este a rg u m e nto: "nosotros firmamos un 

convenio marco, y después se da mucha libertad para hacer cosas" . 

A modo de síntes i s  d e  los  ro l e s  y respo n s a b i l id a d e s  de la esfe ra pú blica y la sociedad c iv i l  

en a m bos progra m a s  e st u d i a d os, se puede dec ir  q u e  e l  Estado se centra e n  l a  coo rd i nación, 

seg u i m ie nto, eva l uación y f i n a ncia m iento d e  los  progra m a s, seg ú n  su a utope rcepción. Las OSC 

pa rticipa ntes co i nc iden, m e ncio n a n d o  la "evaluación", "medición", "seguimiento" , "control" , 

"asignación de fondos" y el "financiamiento" d e  los progra m a s  co m o  los pri ncipa les  ro les  d e l  

Esta d o .  Ta nto e l  Estado co m o  l a  soc i e d a d  civi l u b ica n e l  rol d e  l a s  o rga n izaciones soc ia les  e n  l a  

gest i ó n  d e  l o s  progra m a s, e n  co ntacto d i recto co n l a  po b lac ión d e st i n a t a ri a .  Se co ncl uye e nto nces 

q u e  existe c lar idad sobre esta d istr ibución d e  roles. El Esta d o  "está retomando la rectoría de las 

políticas sociales" segú n  u n  d i rect o r  d e  uno d e  los progra m a s, lo q u e  perm it irá luego que "se 

coordin[e]n las políticas sociales", po r ejemplo en la Estrategia Naci o n a l  de Infa ncia y 

Adolesce nci a .  La soci e d a d  civ i l  t a m b ié n  d e staca la u n a  n u eva recto ría d e l  Estado, i n d ica ndo e l  

va lor  d e  "unificar y hacer u n a  política pública común".  Esta n ueva recto ría pod ría entenderse 

co m o  u n a  tendencia  n ueva en m a te ria  d e  ro les  y respo n sa b ili d a d e s  fre nte a las  po l ít ica s soci a l e s  

d e  parte d e l  Estado. 

Se a n a l iza rá a co n t i n uación e l  ro l d e  las fa m i l i a s .  E n  e l  caso d e  Centros J uve n i les, l a  

m e nción a l a s  fa m i l i a s  d e  l o s  a d o l e sce ntes n o  les  otorga respo n s a b i l i d a d e s  e n  l a  l ínea d e  l a  

po l ít ica . E n  Au las  Co m u n it a r i a s  sí, por  ejemplo, l a  i nscripc ión a l  l iceo d e l  m e nor e s  m e ncionada 

co m o  respo nsa b i l i d a d  d e  "la familia o sus adultos", d esde e l  punto d e  vista d e  la  soc iedad civ i l ,  

porq ue es o b l igatoria,  a u n q u e  "el Estado tiene la responsabilidad de generar las condiciones poro 

que esa obligatoriedad se haga efectiva" co mo lo seña la  un d i rector  d e  INFAM I LIA. 

Ta m b ién se e nfat iza la respo n s a b i l i d a d  d e  l a  fa m i l i a  frente al  soste n i m iento de los 

ado lesce ntes en el liceo en seg u n d o  a ñ o :  "cuando no haya un dispositivo tan firme que lo 

sostenga". al estud ia nte e n  el s istema,  " la experiencia es clara, o hay una familia, o algún

referente, o algún hermano que puede dar el apoyo de ese tipo, o en definitiva realmente están 

muy solos (. .. ) se les hace muy complicado" . Alg u n a s  o rg a n izaciones sociales gest i o n a ntes de Au las  

tra baj a n  con las  fa mil ias  "se trabaja con los padres una vez por mes, en una reunión", pero otras 
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no, a rg u m e n ta n d o  "sabemos que potenciaría el trabajo con los chiquitines, un trabajo un poco 

más sistemático con las familias" p e ro "no nos dan las fuerzas ni  los recursos" . 

Lo q u e  se puede concl u i r  es q u e  e l  invol ucra m ie n to d e  l a s  fa m i l i a s  e n  la prod ucció n  d e  

b i e n esta r n o  está operacio n a l izado e n  e l  ma rco lógico d e l  PAC, n i  t a m poco e n  e l  p rogra ma d e  

Centros Juveniles .  P o r  lo ta n to, a pesar  d e  q u e  l a s  f� m i l ia s  tengan respon s a b i l i d a d e s  frente a l  

b ienestar  d e  sus h ijos, e l  t ra bajo j u nto a e l l a s  d e p e n d e  hoy de l a  vol u n tad,  ca pacid a d  y v is ión d e  l a  

ONG d e  s i  rea l iza rlo y d e  c ó m o  rea l iza rlo. 

E n  cua nto al rol d e  las e m presas,  este no es conce bido como i m porta nte n i  e n  Centros 

J uven i les  ni en Aula s Com u n itar ias .  N ingún entrevista do l a s  nom b ra como un actor i n terv i n i ente 

e n  l a  pol ít ica socia l  hasta e l  mome n to e n  q u e se les  p regunta e s pecífica me nte ace rca d e  e l lo, por 

ej e m p lo, si  a lguna  em p resa del  ba rrio d e  los Centros J uven i les  los a poya , y l a  res p u e sta en va r ias 

oca siones es af irm a tiva . Se l a s  s itúa,  con m ayor frecuencia,  com o  dona ntes "es siempre como que 

estás mangueando, pidiendo un favor", o en torno al "mundo del trabajo" p a ra los a dolesce ntes, 

e s  d ecir como e m p lea dores.  En Au l a s  Com u nita ria s sucede a lgo s i m i l a r, "las computadoras (. . .  ) las 

donó un banco al Programa" . 

Un entrevi stado d e  la soci e d a d  c iv i l  rem a rca "no hay una política de trabajo hoy can las 

empresas (. . .) no se visualiza como una prioridad" . Y desde e l  Estado se dice "hemos trabajado 

poco con el sector empresarial", y e n  e sos casos ha s ido "muy tímidamen te" p e ro s i n  e m b a rgo "las 

respuestas siempre fueron favorables" .  De toda s  m a nera s  ta n to desde la sociedad civ i l  como 

desde el Estado h a y  i n d iv id uos q u e  ven un potencia l en el i nvol ucra mie n to de la s e m p resas.  Un 

i ntegra nte d e  una ONG dice "siempre está ahí para definirse pero nunca se desarrolló [una política 

de trabajo con las empresas], yo creo que nos cuesta más a los que estamos aden tro que a las 

propias empresas"; y u n  represe ntante  d e l  Estado d ice "ahí tendríamos para avanzar (. . . ) desde 

donaciones para equipamiento" o rea l iza r u n a  v incu l ació n con e l  m e rca do l a bora l  "donde el sector 

empresaria/ pueda tener un papel más activo, en términos de pasan tías" . 

Un solo e n t revistado m e ncion ó  q u e  a s í  como e l  Estado d e l ega responsa b i l i d a d e s  e n  OSC, 

ese l ugar  ta m b i é n  lo pod rían ocu p a r  e m p resas, "hay una larga discusión en los últimos tiempos si 

[en] este tipo de convenios (. . . ) si sería bueno que entraran además a ejecutar (. . .  ) cooperativas, o 

consultoras o individuos libres (. . .) que tengan alguna otra empresa" . Lo q u e  e l  e n trevistado 

con s id e ra en tal caso i m port a nte d e  cont rola r e s  que la pol ítica soci a l  "no se mercantilice más de 

lo que está sino que efectivamente sea en función de un servicio social" . 

Se identifica por lo ta nto u n a  b recha entre e l  invol ucra m ie nto act u a l  d e  l a s  e m prP<; < " '"' " 

pol ítica socia l, y el q u e  a lg u nos e n trev ista dos v is u a l izan  q u e  pod ría ha ber .  S i n  er1 1 

d i recc ión q u e  toma ría d icho invol ucra m ie n to no es c l a ra .  

P a rticipación en e l  diseño d e  l o s  p rogra mas 

Centros Juve n i le s, Progra m a  INAU - I M M , se d iseñó por pa rte d e  estas dos inst ituciones 

"se trabajó con la División Convenios del INA U, [y} el Programa de Adolescentes de acá, la 

Secretaría de la Juventud", ·es d ec i r, por l a  e sfera p ú b l ica . No se convocó a las orga n izaciones 

socia les a d i scutir e l  d i se ño, y t a m poco a tom a r  d ecisiones sobre el mismo, como lo ind ica un 
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represe nta nte de la I M M ,  "hubo complicaciones, rediseñar el programa, cambiar los con venios (. . .)  

después tendremos reuniones como antes {con las ONG}" . 

Años a t rás, el P rogra ma Ad o l esce ntes convoca ba a las OSC a d ise ñ a r, "implicaba poder 

definir en un marco general que estaba preestablecido y acordado entre la organización y la 

Intendencia que había compromisos a�umidos (. . .  ) en términos de objetivos" .  Esta ev idencia  m a rca 

el retroceso en el invol ucra m iento de las OSC a n ivel  de p o l ít ica socia l  en el caso de Ce ntros 

J uv e n i les .  

E n  Au las  Com u n ita rias e l  d iseño co me nzó est a n d o  a ca rgo d e  INFA M I LIA.  Uno de sus 

técn icos pa rtici pa ntes exp l ica e l  a lca nce de d icha tarea: "iden tificar la demanda potencial o la cual 

deberíamos dar respuesta, trotar de caracterizarlo y buscar experiencias similares que hayan 

trabajado con ese tipo de población tratando de dar respuesta a un problema igual o similor", 

p a ra l u ego i n tegra r a l  Co nsejo de Ed ucación Secu nda ria "en la elaboración de esos proyectos, en la 

elaboración de alguna propuesto de algún dispositivo que empezara a buscar una respuesta" . 

No pa rtic ipa ro n  d e l  d ise ño los q u e  l uego estuviero n  a cargo d e  la i m p l e m e ntación d e l  

PAC. U n  d i rector d e l  P rogra ma d ice "cómo se construyó {el PA C] es porte del agujero negro de m i  

vida" . U n  d i rector  d e  Aula  co nsidera esto u n  "problema, es que quienes diseñaron no están" .  

Ta m poco estuvo represe ntada en e l  d ise ñ o  l a  soc iedad civ i l .  U n  d i rector d e  INFA M IL I A  a firma q u e  

e l  d iá l ogo co n este sector d u ra nte l a  etapa d e  d iseño se red ujo a u n  "intercambio informal" y 

reco noce q u e  "lo ideal sería que el Estado tuviese el reflejo de generar los ámbitos donde los 

organizaciones pudieran participar desde el vamos ( .. .) {es] porte de los defectos del PAC" .  Desde 

una ose se recla m a  q u e  "el diseño fue impuesto porque generalmente los proyectos que uno, 

como ONG, está acostumbrado o trabajar, uno arma el diseño en determinados marcos".  

Ninguno d e  los e ntrevista dos d e  a m bos p rogra m as m e ncionó l a  p a rt ic ipac ión d e  los 

a d o l esce ntes co mo dest i nata rios d e  las p o l ít icas del  d ise ño .  

Según lo a n a l iza do,  e n  e l  caso d e  Centros J uven i les, no se  p u d o  i n vo l ucra r a las 

o rg a n izacio nes socia les porq ue "hubo complicaciones" . E n  Aulas Co m u n ita r ias, se co nsid e ró 

suficie nte t o m a r  a ntece d entes de la exper iencia de las ONG d e  "documentos de programas 

anteriores" y de l os técn icos de INFAM I LIA y CES q u e  d ise ñ a ro n  porque "llevaban consigo la 

experiencia de trabajo a nivel no gubernamental" . A su vez, los q u e  d iseñaron tom a ro n  la d ecisió n  

d e  "mantenernos ( . . .  ) en reservo" a rg u m e n t a n d o  q u e  "generábamos mucho expectativo" .  E l  

m otivo p o r  e l  c u a l  s e  co ntactó a l a s  o rga n izacio nes soci a l es po r p r i m e ra vez fue p a ra sa b e r  "sí les 

interesaba" y "si los presupuestos más o menos se ajustaban o Ja realidad de cado uno", es decir  

p o r  mot ivos p ráct icos: sa ber si pod ría n co ntar  co n ONG gest i o n a n tes. 

El hecho de no inc l u i r  a los acto res re levantes p a ra q u e  los p rogra mas tuv iera n  éxito en e l  

d iseño d e  l o s  m ismos, i nc l uso h a b ie n d o  a rg u m e ntos p a ra n o  hacer lo,  co nd ujo a crít icas y 

d e b i l id a d es e n  los p rogra mas.  S i  b i e n  n a d i e  m e nciona q ue la fa lta de p a rt ic ipación d e  los jóve n es 

e n  e l  d iseño sea u n  d e be, todos los actores e n  reco nocen co m o  u n  p ro b l e m a  q ue los técn icos d e l  

Est a d o  y l a  sociedad civi l  no haya n part ici p a d o .  
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Participación en los pla nes de i m ple mentación en cada Centro y Aula 

E n  l a  fa se d e  imple m e n tación, a u menta  l a  pa rticipaci ó n  d e  los actores. E n  e l  caso de 

Centros J uve niles, desde la Inte nde ncia se p lantea que l a s  O N G  " tienen que armar una propuesto 

de gestión del Centro Juvenil, donde se les pide los objetivos que van a desarrollar en el barrio a 

nivel de adolescenci�, los productos, qué indicadores van a tener, qué tipo de actividades van a 

hacer" . Las orga nizacio nes socia les  lo hacen, "desde la institución nos fijamos objetivos, (. . . ) los 

equipos en territorio tienen autonomía de trabajo, de diseñar" . De h echo e l  Esta d o  ape l a  a l a  

crea tivid a d  d e  la s o rga nizacio nes  socia les para e l a b o ra r  propuestas, co m o  lo m a rca la directora d e  

1 N A U :  "los Centros Juveniles tienen que proponer propuestas atractivas (. . . ) para que el 

adolescente vaya diariamente (. . . ) pero nosotros no le decimos qué propuesta tiene que tener" . E n  

Au l a s  C o m u nita ria s sucede lo  mism o "una cosa es los programas y otra cosa es cómo cada 

proyecto, cada institución, pone en funcionamien to" . 

La pa rticipació n de los  j óve nes es dife rente e n  a m bos progra mas estudia d o s .  U n a  

ed uca d o ra d e l  PAC seña l a ,  "Aulas tiene u n  diseño y ellos [los estudiantes] s í  dicen q u é  es l o  que les 

gusta y qué es lo que no les gusta" pero pa ra la pa rticipaci ó n  "no hay mucho margen" . Sin 

e m b a rgo, en Centros J uveni les existen cana les  para q u e l o s  a d o l e sce ntes expre se n sus d e m a n d a s  

"piden ellos las cosas (. . .  ) baile, percusión, murga, teatro" . 

E n  u n  Centro Juveni l  e n  pa rticula r, existe u n  t a l l e r  l l a m a d o  "organización" ,  d o n d e  u n a  vez 

por s e m a n a  a lg u n o s  jóvenes se re ú n e n  pa ra propo ner  mejoras al Ce ntro y h ace r propuestas .  E n  

ot ro caso, u n  técnico d e  l a  ose explica q u e  e n  l a  etapa d e  pla n ificación a n u a l  pa ra e l  Centro 

Juveni l ,  e ste a ñ o  e st uvieron presentes "dos gurises que ya hace años que vienen participando" . 

Seg ú n  el e n t revista do, "está buenísimo si se puede dar la oportunidad", pero hace la sa l ve d a d  q u e  

"eso ni  te garantiza que seas una institución n i  participativa, ni  que e n  realidad ellos lo entiendan 

como participación, porque pueden ir y aburrirse como unos hongos, porque estás hablando en un 

nivel técnico que no es para ellos" .  

Se reco n oce po r ta n to q u e  s i  s e  quiere h a bi l i ta r l a  part icipación d e  l o s  jóve n e s  e n  l a  t o m a  

d e  d ecisio nes  d e  u n  Centro J uvenil o u n  Au la  C o m u nita ria, e s  necesa rio generar l a s  co ndicio nes  

institucio n a l es para  q ue pueda ser posib le, y seg u n do,  a d apt a r  los meca nismos d e  d iscusi ó n  pa ra 

incl u i r  a pe rso nas  no técnica s .  Es impo rta nte a su vez distinguir  la educación para la pa rt icipació n,  

d e  l a  pa rt icipación e n  s í, po r ejemplo, e n  la s instancias d e  p la nificació n d e  los progra m a s .  Lo 

pri m e ro no supone lo  seg u n d o .  Alg u n a s  instit ucio nes toman l a  d ecisió n d e  a b rir  e l  espacio de 

toma d e  d ecisio nes  para l a  pa rticipació n d e  los a d o l esce ntes, pero t a m bién realiza n u n  esfuerzo 

de a d apta r los  meca n i smos de pa rt icipació n pa ra u n a  a d apta r los  a la capacid a d  de par  i ·  

d e  los  jóvenes.  

Los actores i nvolucrados oficia l m e nte, ¿tienen un máximo de pa rtic i pación? 

Ta nto e n  Aulas Co m u nita rias co m o  en Cen tros J uve niles, se ha a mpl iado y profu ndiza d o  la 

pa rticipació n y coo rdinación d e  d iversas in stit uc iones d e  l a  e sfe ra estatal .  U n  e n t revist a d o  d e  l a  

socied a d  civil lo  co nsid e ra posit ivo po r l a  eficiencia q
_
ue co nlleva , "en ( . .  . ) Aulas, tú  te  das cuenta 

ahí el valor que tiene que una política localizada tenga a distintos organismos del Estado tratando 

de hacer algo en conjunto, se maximizan recursos"; pe ro t a m bién permite a bo rd a r  un pro b l e m a  

d e s d e  la s capacid a d e s  d e  d iversas instit ucio nes, "la situación por la  que  atraviesan nuestros 
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adolescentes y jóvenes más vulnerables son atenciones que tienen que ser en clave integral, sino 

no se soluciona, y eso da una articulación del Estado en tre sr' . E l  Estado reco noce que a m p l i a r  la  

pa rtici pació n d e  ca d a  e n t idad,  e n  e l  caso de Centros J uv e n i les,  permite "generar niveles de 

sostenibilidad en el tiempo" . 

Pero a pesar  de q u e  la p a rt ic ipación de l a s  e n t i d a d e s  p ú b l ica s se haya am p l iado,  desde e l  

INAU se percibe q u e  esto pod ría a ú n  s e r  mayor:  "todos los años reclamamos poder integrarnos en 

propuestas que integren a los distintos organismos competentes. No lo estamos logrando, 

realmen te"- Específica m e nte se refiere a "la intendencia local, cualquiera que sea, INDA, INA U, 

INJU (. . .}, Ministerio de Deporte me interesaría que estuviera (. . .  ) donde cada uno tiene sus 

responsabilidades y sus competencias" . E n to nces, la p a rt ic ipaci ó n  ha crecido,  pero pod ría ser a ú n  

mayo r .  

E l  i nvo lucra m i e nto d e  l a s  o s e  e n  la  p o l ít ica soci a l  ta m b i é n  creció e n  e l  caso d e  Au l a s  

Com u nita r ias, co m o  lo  m e nc i o n a  u n  re p rese ntante d e l  CES "esta articulación tan estrecha nunca 

la habíamos llevado adelan te, y mucho menos a través de un convenio" . Pero el Esta do reco noce 

q u e  "de parte de las ONG, yo creo que también con razón, hubo una suerte de demanda, nosotros 

queremos tener una participación más activa, no queremos ser ejecutores de un proyecto que 

diseña el Estado, queremos participar" . 

E l  p ro b l e m a  q u e  l a s  ose re m a rca n acerca de su p artici pación e n  Au l a s  Co m u n itar ias, es 

que se l a s  convoca p a ra i nsta ncias d e  d iscus ión ace rca d e l  d i s e ñ o  del  PAC, pero sus p ro p u e stas 

frecu e ntemente se ven frustra d a s :  "Si bien nosotros tenemos participación, podemos opinar en el 

diseño de programas, ( .  . . )  nuestra opinión y nuestras propuestas ( . .  . )  no definen nada (. . . )  El PAC 

hace lo que quiere con estas. De hecho una serie de cambios que se introdujeron este año nosotros 

no estábamos de acuerdo, las A ulas en general no estaban de acuerdo" . 

A el lo  se s u m a  a la vo lu ntad explícita d e  l a s  OSC d e  "ir impactando con los diseños de 

nuevas políticas sociales en las políticas públicas" .  Otro e n t revistado d ice q u e rer a rt icu l a rse co n e l  

E s t a d o ,  "también en cuanto a los modelos y dispositivos de intervención que usamos", e s  decir, 

t o m a r  parte e n  la con strucció n  y def in ic ión d e l  d iseño,  o l ogra r q u e  e l  sector p ú b l ico tra nsforme 

l a  expe riencia d e  las  OSC a p e q u e ñ a  esca l a  "en diseños que sean accesibles, que sean nacionales y 

que sea[n] financiodo[s] desde el Estado como uno político público" . 

En el caso d e  Centros Juve n i les,  como se a n a l iz a rá e n  e l  a pa rtado sobre Co o rd i nación e n  

este ca p ítu lo, l o s  espacios d e  a rt icu lac ión e n t re e l  Esta d o  y l a  soc iedad c iv i l  s e  ha n reducido a l  

m ín i m o .  S u m a n d o  l a  e x p e rienc ia  d e  Au l a s  Co m u n i t a ria s a l a  d e  Centros J uve n i l es,  s e  p u e d e  decir 

que existe u n  potenci a l  n o  e x p l o ta d o  e n  l a  relación e ntre l a  esfera p ú b l ica y la d e  l a  soc iedad civi l ,  

y e n tre i n st i tuc iones p ú b l icas, y q u e  por lo  ta nto n o  existen n ive les  m á ximos d e  p a rt ic i paci ó n .  

Cabe destacar s i n  e m b a rgo q u e  e n  e l  caso d e  Au las  Co m u n itar ias  la pa rticipación d e  las 

o rga n izaciones sociales se h a  a m p l i a d o ,  y que e n  a m bos ca so s e l  i nvol ucra m i e nto entre los

o rga n ismos del Estado t a m b i é n  ha crecid o  s ignifica t iva m e nte . 

Los o bjetivos ¿están co nsensuados? 

Los o bjet ivos ofici a les,  p l a s m a d o s  en los t é r m i n o s  d e  refe rencia d e  2006 d e l  P rogra ma 

Aulas  Comun ita r ias  so n :  
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2. O bjetivos

Contri b u i r  a l a  i n serción socio-e d uca tiva d e  ado lesce ntes d e  12 a 15 a ños,  resi d e n t e s  e n  

l a s  á re a s  te rrito r ia les d e l  Progra ma s e l eccio nad as,  y co n pro b l e m a s  d e  v i ncu l ación a l a  e d ucación 

m e d i a  fo rmal ,  sea porq ue:  ( i )  d eserta ro n d e  l a  m isma;  (i i )  nu nca hayan reg istrado m a tr icu lación;  o 

q u e, ( i i i )  cu rsa ndo Primer Año d e l  Cic lo Bás ico, se encuentre n e n  s i tuac ión d e  d esert a b i l i d a d ,  a 

través de la gest ión  de u n  Aula Com u n itar ia . 

Adjunto 11, Té r m i n o s  de Referencia PAC 2006, p.2 

E l  Progra ma d e  Au l a s  Com unita ria s  t iene co m o  o bj etivo l a  i n se rción soc ia l  d e  

a d olescentes d e  12 a 1 5  a ñ o s  (2.500 e n  tota l )  ( . . .  ) . 

Adj unto 1 1 ,  Té r m i n o s  de Refe rencia PAC 2006, p. 16 

Los o bjet ivos q u e  los  e ntrev ista dos  p la ntean un su d iscu rso prese nta n co i nc i d e ncias, l a  

"reinserción educativa en educación Secundaria", pero t a m b i é n  d ivergencias  co n los o ficia l es, po r 

ej e m plo,  como lo me nciona u n  representa nte d e  la sociedad c iv i l  "seguir como profundizando en 

algunas cosas que tienen que ver con tender puentes hacia la inclusión educativa" . Este discu rso 

t a m b i é n  fig u ra en el sector p ú b l ico : "el futuro sería que (. . .) el liceo funcionara por sí sólo (. . .  }, 

vamos a hacer un mix [con la educación no formal] y mejorar lo educación formal" ; otra perso n a  

d e l  Estado s e ñ a l a  "se busca que  (. . . )  queden capacidades institucionales instaladas en  ios 

organismos (. . .) en cada una de las instituciones buscamos un poco ser un poco provocadores de 

reflexiones sobre prácticas docentes y las prácticas institucionales" .  

S i  b i e n  a lgunos  representantes  d e  l a  sociedad civi l  co n s i d e ra n  q u e  lograr mej oras e n  

Secu n d a ria es "una clave del éxito" d e  PAC, reco n ocen q u e  g e n e ra r acci o ne s  e n  e s a  l ínea  "no  está 

esbozado como uno de los objetivos del programa" . Efect iv a m e n te, no está co nte mplado en e l  

M a rco Lógico d e l  PAC . U n  e nt rev istado d e l  secto r d e  l a  sociedad civi l  i n d ica : " n o  tenemos 

instancias más formales con directores, con profesores, con adscriptos, digo, sin dudo tratamos de 

generarlas y tenemos buen vinculo (. . .), pero eso es, en la medida de nuestras posibilidades, 

porque nuestra visión es esa, pero n o  es, eso está clarísimo, programático" . La fa lta d e  co nsenso 

e n  to rno a los o bjetivos a l i m e nta l a  expectat iva d e  ge nera r ca m b ios e n  Sec u n d a ria ,  a l  me nos en 

este e n t revistado .  La frustración se p rese nta porq ue se necesita ría una so l uc ión  a mayor esca l a ,  y 

co n m ejores recu rsos.  

Un d i rector  d e  IN FAMILIA co n s i d era que "para que {PAC] tenga sentido (. . .  ) tiene que estar 

ocurriendo algo (. . .)  en la estructuro principal de este sistema que en este caso sería Secundnrin 

De hecho en Secundaria (. . . ) hay proyectos específicos, por ejemplo uno, es el pru v• 

universalización del Ciclo Básico, el PIU" . Este P rogra ma co mpleme ntario a l  PAC, que L: /\ , �  

m e n o s  e n  fa se d e  d iseño, es d esco nocido po r l a s  pe rso nas  que e ncuentran  e l  PAC i n sufic iente.  Se 

puede sospecha r q ue d ivu lga r este p rogra ma a l iv ia ría l a s  tensio n e s .  

F i n a l mente, se d etecta u n  cuest i o n a m i e nto a l  o bjet ivo d e  l a  i n s e rc i ó n  socio-e d ucativa po r 

pa rte de d iversos gestores de PAC d e s d e  la soc iedad civ i l :  "la retención liceo/ por la retención 

misma no es válida".  Se a rg u m e nta q u e  f lexi b i l izar  la curríc u l a  perj u d ica a los estud ia ñtes :  "los

chiquitines tienen que aprender lo que aprenden todos, (. . . ) creemos que la flexibilización curricular 

tiene que ir por buscar diferentes cuestiones metodológicas pero no bajar la calidad de los 
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contenidos" .  Otro d i rector de Aula cons idera "imposible dar la curricula de un año en 4 meses" y 

por l o  tanto los a l u m n o s  "se sienten en inferioridad de condiciones para afrontar el segundo con 

respecto a sus compañeros" . 

Las pro b l e mát icas  e n  torno a los  o bjet ivos de PAC son,  a modo de resu m e n, la fa lta d e  

conse nso acerca d e  l o s  o bjet ivos a cump l i r, e l  d e sconoc im iento d e  prog ra mas complementarios a 

PAC, y e l  c uest i o n a m ie n to d e  algu nos d i rectores de Au las  a la fo rma e n  q ue se busca d a r  

c u m pl i m iento a los o bjet ivos pla nteados .  

E n  Ce ntros J uven i les  es necesario c o n s i d e rar q ue los o bjet ivos evo l u c i o n a ro n  e n  e l  correr 

del t i e mpo. Una pe rso na que confo rm ó  e l  pri m e r  e q u ipo d e  l a  soc iedad civi l  a cargo u n  Ce n tro 

Juve n i l  p lanteó q u e  " l a  intenc ión pr inc ipa l  ( . . .  ) [e ra ] co nstru i r  c i u d a d a n ía ( . . .  ) armar un espa cio 

d o n d e  todos supieran que te n ía n  d e recho a pa rt ic ipa r a h í" . E l  P lan Est ratégico 2005 de l a  

C o m i s i ó n  d e  J uventud d e  l a  IM M pla ntea la co n t i n u i d a d  d e  d i cho objet ivo.  

( . . .  ) lo  que se b u sca es constru i r  l a  c i u d a d  e n t re m u chos, i n ce n t iva n d o  l a  pa rt ic ipación y 

contempla ndo l a s  d ive rs i d a d e s  de la c i u d a d  y de los  c i u d a d a n o s .  

P l a n  Estratég ico 2005, Progra m a  Ado l e scente s, I M M  

E s t o  ha ca m bia do,  j u nto a l a  u n i ó n  d e  l a  I M M  e I N A U  e n  e l  red iseño d e  Centros Juve n i les .  

E n  e l  d i scurso d e  la IM M fig u ra como o bjet ivo "que los gurises puedan acceder a sus derechos" . La 

part i c ipac ión y l a  construcc i ó n  d e  c i u d a d a n ía perd ieron fu e rza como o bjet ivos ante  los  d e rechos 

de l  n i ñ o como prior idad,  q ue i n c l uye l a  part i c ipa ción  y construcción d e  ciud a d a n ía e n t re otros 

d e rechos .  Desde respo n s a b l e s  de INAU, el o bj e t ivo prior ita r io de los Centro s  J uve n i l e s  es que e l  

a d olescente "se inserte e n  e l  sistema [educativo] formal, y s i  no, e n  e l  informal, (. . . )  que l o  habilite 

para a los 1 8  años poder salir a trabajar'' . La I M M  es consc iente que hay t e m a s  en q u e  "el INA U 

piensa un poco diferente" . 

Esta d ivergenc ia  a fecta la pe rcepción d e  l a s  a ct iv id ades  recre a tivas y d e  la frecue ncia  con 

que los a d o lescentes d e berían a s ist i r a l  Centro J uve n i l .  M ie ntras que desde l a  Intendencia se 

prete n d e  i r  "trabajando ( . .  . )  los derechos en particular (. . .  ) primero que nada, que [los 

adolescentes] puedan incorporar lo artística en el Centro Juvenil", el INAU opina que "para que 

vayan a tocar el tamboril (. . . )  el INA U  no puede [sacar plata], ( . .  . ) sino lo que tendríamos que hacer 

serían espacios recreativos para adolescentes". 

El pe rfi l d e  Ce ntros Juve n i l e s  q ue acord a ro n  l a  IM M y el INAU en noviem bre d e  2008 no 

a y u d a  a especificar  los o bjet ivos:  

F i n a l i d a d :  P ro move r e i n stru m e nta r acc io nes, e n  u n  e spa c io  d e  socia l izac ión ,  recreac ión,  apoyo 

pedagógico, capa citac ión y/o inserc ión l a bo r a l  q u e  contr i buya n al d e sa rro l lo  i n tegra l de los 

a d olescentes i nt e rv i n i e n d o  sobre los facto res c o n d i c iona ntes que no perm iten el  m i s m o .  

O bj e t ivo G e n e ra l :  Co ntr ibu i r  a pot e n c i a r  y d esa rro lla r h a b i l i d a d e s  y capa c i d a d e s  i n d iv idua les  y 

c o l ectivas,  mod ifica ndo algunos d e  los fa ctores q ue l levaron a la po b l a c i ó n  o bjet ivo a v i n c u l a rse 

con el Centro.  

Pe rfil Centros Juve n i l e s, D iv is ión Co nve n ios INAU, novie m b re d e  2008 
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Por el período e n  q u e  se rea l i z a ron l a s  e n t revi stas, no es posi b le saber  si las  OSC coi n c i d e n  

c o n  l o s  objet ivos acord a d os e n tre INAU e I M M  h a c ia  fi nes d e  2008, porq ue los n u evos conve n ios 

no h a bía n s ido fi rma dos a ú n .  S i n  e m b a rgo, se i d e nt ifica q u e  l a s  OSC t i e n e n  c l a ra s  l a s  d ife renc i a s  

d e  l o s  objet ivos d e  c a d a  i n st i tuc ión, "el INA U hace más énfasis en  e l  desarrollo personal y 

educativo", la I n tendenc ia  "en lo comunitario, en la territorialidad y ciertas líneas de cultura 

juvenil" . La OSC, como es q u i e n  dec ide q u é  hacer  e n  e l  Ce n t ro J uve n i l  i n d epe n d i entemente de con 

q u ié n  fi rme el convenio, d e c l a ra "en realidad nuestra impronta es la misma, esas líneas las 

desarrollamos en [todas las] experiencias y no son contradictorias en tre st.  

Por  lo ta nto, e n  Ce ntros J uve n i l e s  tampoco existe consenso acerca d e  los  objet ivos a 

a l ca nza r, con la prob lem át ica específica de que a l  ca m b i a r  los objet ivos a lo l a rgo d e  los a ños, no 

tod a s  las partes los com p a rten o los a s i m i l a ron. Esto puede afecta r  e l  fi na nc ia m ie n to, la 

percepción acerca d e  l a  pert inenc ia  d e  c iertas a ct iv idades  que no se sa be s i  están ori e n t a d a s  o no 

al c u m p l i m ie nto de u nos objet ivos poco cla ros .  La orga n i z a c i ó n  soc i a l  e s  q u ien,  en ú l t i m a  

i n sta nc ia ,  s e  ocupa d e  a lcanza r c iertos objet ivos, y q u ien  e l ige c u á les  objet ivos a lcanzar .  

M edición del  c u m plimie nto de los o bjetivos 

Aulas  Com u n ita r ias t i e n e  desarrol lado un s iste m a  de mon itoreo y eva l u a c i ó n  por parte d e  

INFA M I LIA. La i n formación se leva nta en u na plataforma tecnológica o n l i ne d i se ñ a d a  

exc lusiva m e nte para PAC. Son "datos cuan titativos y también cualitativos" q u e  se levantan e n  

"monitoreos diferentes" con tro l a ndo "los objetivos que  tenemos en el programa, que  van unidos a 

las metas que tenemos en el marco lógico, que van unidos en el Plan Operativo Anual, y después 

hacemos nosotros como cierto monitoreo de la gestión" . 

Esta forma d e  m e d i c i ó n  es perc i b i d a  por u n a persona representante de la soc i e d a d  c i v i l  

como "un giro muy fuerte al peso de lo estadístico", a l a  vez q ue otra opi n a  q ue "el  Programa no 

tiene una evaluación cualitativa predispuesta, lo  que interesa son los números" . Ana l iza ndo los 

reportes de monitoreo, se pe rc ibe  q u e  tod a s  l a s  d i m e n s iones se m id e n  en t é r m i nos c u a nt i tat ivos, 

i n c l u so a q u e l l a s  q u e  pod ría n m e recer un a n á l is i s  c u a l i ta t ivo. Es  compre nsi b l e  q u e  el Estado d iga 

q ue m id e  lo c u a l i ta t ivo, porq ue ent iende por e l lo m e d i r  por ejemplo la act i tud fre nte a l  

apre n d izaje,  a d iferenc ia  d e l  promed io d e  not a s  d e  los a l u m nos o e l  porcentaje d e  a s istenc ias, 

pero lo "cualitativo" lo m i d e  estadíst icamente (ve r a n exo 3).  Con e l lo, la soc iedad c i v i l  q u e d a  

i n s a t i sfec h a ,  porq u e  "el interés es ver s i  e l  chiquitín se vinculo nuevamente al  sistema, pero todo e l  

trabajo que se  hoce cualitativo poro que ese número dé, no se  mide".  

Se puede a n a l i zar que esta  i n satisfacc ión está l iga d a  a l a  expe ctat iva d e l  sector <; n r ; , •  1 

u n  ca m b io i n st i tuc ion a l  de Se c u n d a r i a .  Si se pud i e ra m e d i r  c u al itat iva m e n te, o m " " "  

compre n d e r  c ó m o  s e  logra v i n cu l a r  y m a ntener  a l  adolescente e n  e l  l i ceo, s e  pod ría sa e 1  u L  

d e b e ría suceder  e n  Sec u n d a r i a  pa ra s e r  u n a  i n st i tuc ión m á s  i n c l u s iva. 

M i e ntras  q u e el PAC d i spone q ue los grupos d e  las Au l a s  d e b e n  ser d e  20 a l u m nos, u n a  

persona d e  l a  soc iedad c iv i l  s e ñ a l a  "nosotros nos paramos e n  1 6  y d e  los consecuencias nos 

hocemos cargo, porque creemos que un proceso educativo para sostener o todos los chiquilines no 

puede ser mayor o ese número" . Por lo ta nto, se e n c u e ntra q u e  l a s  ose prior izan la c a l i d a d  a nte la 

ca n t i d a d  en los resu ltados que espe ra n obte ner. 

26 



Andrea Bettasini Construir bienestar entre muchos. 

E n  e l  caso d e  Ce ntros J uveni les, la fo rma d e  m e d i r  el i mpa cto, según la pe rso na a ca rgo 

d e l  d i sposit ivo de la IM M ,  d epende de la OSC con q u i e n  se va a esta b l ecer el conve n i o :  "el que 

tiene que medir si el gurí accedió o no a sus derechos ( ... ) tiene que ser la propuesta del Centro 

Juvenil11 • S i n  e m b a rgo, e l  pe rfi l de Centros J uv e n i l e s  no da c u e nta de esta fo rma de m o n i toreo, 

s ino que estab lece i n d i ca d o r·e s  c u a n t itat ivos asoc iados a los o bjet ivos e specíficos q u e se 

prete nden a l ca n z a r  en los  Centros (ve r  ejemplo d e  o bjet ivo con i n d ica d o res asoc iados  e n  a nexo 

4 ) .  Y por otra part e  la soc iedad civi l  perc ibe que d esde INAU "hay un seguimiento muy estricto en 

cuanto a la asistencia de los chiqui!ines, ( . . ) todo otro tipo de resultado no11 • 

Por lo ta n to, e n  n i ng u n o  de los dos  ca sos a n a l izados  ha s ido v a l i d a d a  la fo rma d e  

m o n itoreo y eva l u a c i ó n  po r todos l o s  a ctores i nvo l ucra d o s .  Ex i ste u n a  espe c i a l  d iscord ia  acerca d e  

l a  med ic ión d e  lo  c u a l i tat ivo y l o  c u a n t itat ivo e n  a m bos c a s o s .  L a  sociedad civ i l  t iende a v a l o ra r  y 

pr ior izar  la ca l i d a d  a nte la c a n t i d a d ,  m i e n t ras q u e  el secto r p ú b l ico m i d e  y prior iza res u ltados 

c u a nt ita t ivos. 

Alg u nos e n t revistados a rgume nta n po r qué el Estado busca m e d i r  co n prec is ión los  

resu l tados  c u a n t i t a t ivos.  E n  pr imer  l ugar, po rq ue está pre o cupa d o  po r tener  u n  proyecto que 

opere a l a  m ayo r esca l a  po s i b l e, e n  e l  caso d e  Au l a s  C o m u n itar ias .  Según u n  d i rector de  

IN FAMILIA, es su deber  q ue e l  proyecto tenga "una escala (. . .  ) in teresante, importante11; "no podés 

salir a hacer un proyecto de revinculación a la educación media para veinte gurises, tampoco 

podés hacerlo para los veinte mil11 • U n a  coord i n a d o ra de A u l a ,  de la e sfe ra de la soc iedad c iv i l  

agrega que el fuerte peso d e  lo  cua ntitativo se debe a "una cuestión política, que los n úmeros 

tienen que dar lo que ellos prometieron que diera 11 • En C e n t ros Juven iles, un represe nta nte de l a  

s o c i e d a d  c iv i l  pe rc i be q u e  los  resu ltados d e b e n  genera r  u n  i mpacto med iát ico q u e  t e n g a  réd ito 

po l ít ico, "un Centro Juvenil no es algo visible, ( . .  . ) esos resultados salir a mostrarlos no son 

marketineros, sin embargo vos tenés 4000, 5000 personas en la movida joven por noche, y es 

espectacular ( .. .), rinde mucho más políticamente una política cultural, que una política educativa 

de proceso.11 

Es posi b l e  que e l  i n tento del secto r pú blico d e  m e d i r  cua n t itat iva me nte los res u ltados  d e  

Cent ros J uven i les  sea u n a  h e rra m ienta  q u e  perm ita ,  pri m e ro, s a b e r  q ué i mpacto tuvo l a  i nvers ión 

social, y seg u n do,  j ust ifica r d icha i nvers ión fre nte a l a  c i u d a d a n ía .  Los resulta dos  c u a n ti tat ivos son 

m á s  fáciles d e  comunicar  que l o s  c u a l i tat ivos, y t i e n e n  u n  mayor  i mpacto mediát ico .  

Tra nsfere ncias de dinero asociadas a los resu ltados 

Como se evid e n c i ó  a n teriorme nte, la  tra nsfe renc ia  d e  d i n e ro en el PAC está a so c i a d a  a l  

c u mpl im iento d e  los  o bjet ivos, e s  d e c i r, a m e n o r  cobertura,  m e n o r  tra nsfe re nc ia ,  y v iceversa . U n  

represe nta nte d e  INFAMILIA a c l a ra q u e  están trabajando "con la lógica de pago por resultados11, 

lo  que pe rmite "dar algún tipo de premiación a los que esfuerzan más11 • 

E l  pago po r re s u l tados t a m b ién se aplica e n  Centro s  Juve n i l e s .  U n  representante de la 

soci edad c iv i l  señala,  11si vos no tenés determinada cobertura te bajan la dotación de recursos" . El  

reg la mento que INAU esta b l ec ió  para Centros J uv e n i le s  lo evidencia  d e  l a  s iguiente m a n e ra :  
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Art. 41 - S U BVENC ION, co n s iste e n  u n a  s u m a  de d i nero m e n s u a l  q u e  el INAU otorga por ca d a  

n i ño, n i ñ a o a d o l esce nte efectiva mente a t e n d i d o  según m o d a l i d a d  y perfi l . ( . . .  ) 

Reform u lación d e l  Reg lame nto G e nera l  de Conve n ios, Reso l uc ión Nº 202 2/008 SP/sp, 

M o ntevideo, 28 de j u l i o  de 2008 

. . 

Se comprueba q u e  e n  a m bos casos estud iados, está funcio n a n d o  la tran sfere ncia d e  

dinero d e l  Esta d o  a l a  socied a d  c ivil, a sociada a los  resu l tados, s i e n d o  é s t a  l a  forma d e  con tro l m á s  

pre sente en e l  d i scurso, a socia d a  a l a  med ición cuant ita t iva d e  los o bjet ivos cumpl idos .  

Autonomía de las orga nizaciones gestiona ntes 

Las organ izaciones decl a ra n  t e n er a u to n o m ía pa ra ajustar el d i seño en Centros J uveniles,  

"nosotros firmamos un convenio marco, y después se da mucha libertad para hacer cosas, y 

además dice que vos tenés que aportar metodologías, no tenés que hacer lo que el Estado te 

diga" . En Aulas  Co m u n itar ias, e l  d is e ñ o  "se adapta [en cada Aula} a cuestiones que tienen que ver 

con el con texto, con los equipos, con los énfasis que cada institución hace en los proyectos sociales 

que desarrolla" .  

Se d e staca l a  a u t o n o m ía d e  la m a no d e  d ecidir q u é  hacer e n  e l  cot i d i a no d e  ca d a  ce ntro, 

pero t a m bi é n  d e  co nd ucir el d i sposit ivo hacia o bjetivos que provi e n e n  de l a  i n st itución a la q u e  

perte necen los  e q u ipos técn icos, y q u e  a l  m e nos e n  parte co i nc iden c o n  l o s  d e l  Progra m a  

p lanteado por e l  Esta d o .  Una pers o n a  d e  l a  esfera d e  l a  socied a d  civ i l  i n d ica, "está claro (. . .  ) que 

son instituciones que están gestionando conjun tamente un servicio, y en el cual confluyen 

objetivos, pero son objetivos propios de cada uno" . Un d irector de Au la  co i nc ide co n la 

e n t revistada  a nterior: "hay determinados objetivos institucionales que se encuentran [con] 

determinadas demandas que hace un tiempo viene teniendo el Estado (. . . )  uno trabaja en este 

caso por los objetivos institucionales" y por lo ta nto, "nos viene bien en la medida que sean 

proyectos o convenios que dejen autonomía" . Una orga n i zaci ó n  soci a l  se está cuest io na ndo, 

"¿ Tenemos que hacer lo que el Estado diga ?". 

Por lo  ta nto, se i d e n tif ica co m o  necesario q u e  los o bjet ivos de a m ba s  partes contrata ntes 

sean co mpart idos  e n  cierta m e d i d a  para que las i nst itucio n e s  tra bajen e n  co njunto,  y que ex ista  

a ut o n o m ía para que l a s  gest i o n a ntes  d el servicio pongan e l  é nfa s is  e n  e l  modo d e  tra bajo q u e  

m á s  s e  ajuste a sus  o bjet ivos i n st itucio n a l es, y a s u  vez adapte n  e n  d i s e ñ o  d e l  Progra m a  marco a l  

co ntexto e n  q u e  tra baj a n .  

L a  a u t o n o m ía para tra b aj a r, t a n  m e ncio n a d a  por l a s  OSC, puede s e r  lo  q u e  pern· · 

fre na la incorporación de e mpre sas a la po l ít ica soci a l .  U n  e n trevistado d e  la soc iedad civ 1 1 

refe rencia a q u e  e n  a l g u n o s  pa íses l a s  e mpre sas part icipa n d e  progra m a s  socia les "en la líneas de 

responsabilidad social", lo q u e  "significa también un proceso de transparencia, (. . .) y de libertad 

total sobre las acciones" porq u e  seg ú n  su punto d e  vista "no podés hacer un Centro Juvenil al lado 

del Devoto para que después los chiquitines vayan a comprar al Devoto, (. .. ) no podés hacer 

Marketing a través de esto" . S i n  e m b a rgo, la orga n ización socia l a la q u e  él perte nece fi n a ncia u n a  

p u b l icación a tra vés d e  p u b l ic i d a d  d e  e mpresas, pero t iene l a  característ ica d e  q u e  "son muchos 

avisos chiquitos, entonces no es que una empresa te esté marcando la línea editorial" . 
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Se re m a rca e n tonces la i mport a nc ia  que t iene para l a s  orga n i zac iones  soc i a l e s  e l  

m a n t e n e r  s u  auto n o m ía fre nte a l a s  i n st ituciones con l a s  que tra baj a n .  E l  fi n a n c i a m iento de l o s  

progra mas pa rece ser l a  v í a  m á s  pro b a b l e  p o r  la que u n a  e n t i d a d  imponga u n a  d e c is ión o una 

l ínea  d e  a ctuac ión  sobre l a  otra . 

A cont inua c ión se a n a l i z a rá cómo hace el �stado pa ra coord i n a r  l a s  po l ít icas soc ia les, 

t o m a n d o  como un hecho que la tra nsfe re n c i a  de d i n e ro está asoc iada a los  resulta dos  obten idos 

por l a s  OSC.  ¿Es e l  fi n a n ci a m i e n to l a  v ía  d e  control  po r l a  que e l  Estado i mpo ne sus dec is iones? ¿o 

se toma e l  ca m i n o  de l a  influe nc ia  y l a  negoc i a c i ó n ?  

Coordi nación ¿ basada e n  u n  consenso negociado? 

E n  e l  caso d e  Cen tros Juve n i l es, INAU supervisa la gest ión de las orga n izac iones  soc ia les  a 

través d e l  control  d e l  n ú m e ro d e  a d olescentes presentes e n  e l  Centro.  A su vez, e l  munic ipio 

reconoce que "en el último tiempo (. . .  ) desde acá se les pasaba nomás la plata (. . . )  los contenidos 

realmente educativos pasaban por una cuestión más de la ONG" . Por lo t a n to, no está ha b iendo 

un ejercic io de coord i n a c i ó n .  Un ex coord i n a d o r  d e  Centros Juve n i l e s  desde la Intendenc ia  lo  

re a fi r m a ,  "las organizaciones no gubernamentales no se han sen tido tan tenidas en cuenta como 

era en el periodo en que nosotros estábamos (. . .  ) el dialogo era de igual a igual, ahora ellos lo 

viven como un dialogo más en vertical, más impuesto" . 

Al no h a b e r  un d i á l ogo part ic ipativo que permita coord i n a r  a l a s  d i st i ntas  o rga n i zac iones  

pa ra propic iar  l a  co nsecuci ó n  d e  los  o bjet ivos, a l c a n z a rlos o no d epe n d e  d e  l a s  o rga n izac iones 

soci a l e s .  La esfe ra pública so l a m e nte fisca l iza ,  y a veces e sto ta mpoco suc e d e .  Co m o  exp l i ca una 

pers o n a  respo n s a b l e  po r Ce n t ros Juve n i l e s  d e  una ose,  "no hay consecuencias" s i  n o  se cumple n  

l o s  o bjet ivos que l a  I M M  pla ntea,  y l o  a soc ia  a "la plata que te dan para gestionar" po rque, 

po n i é nd ose en el luga r de l a  Inte n d e n c i a  "por lo [poco] que te estoy dando no te puedo exigir" . Y 

q u i e n  coord i n a  po r pa rte de la I M M  lo sabe " [El bajo financiamiento] nos complicaba mucho a la 

hora de relacionarnos con la sociedad civil, (. . . ) era como ilógico de pedirles a aquellos que no 

tenían ningún recurso, que cumplieran los mismos objetivos que aquellos que sí tenían más 

recursos", s iendo é sta la ra zón por la que se tomó la dec is ión de "rediseñar" y a l i a rse con INAU 

pa ra solve ntar el func iona m iento d e  los Ce ntros Juve n i les .  Por  lo t a n to ,  Centros Juve n i l es se 

e n cuentra los extremos de la i mpos ic ión y de la a bsoluta l i bertad d e  acc ió n .  

E n  Aul a s  Comunitar ias  sí ex iste u n  esfuerzo d e  a rt icul a c i ó n  previo a l a  m e d ic ión d e  los 

resulta d o s  entre e l  Esta d o  y l a  soc i e d a d  c iv i l ,  como l o  indica una d i rectora d e  Aul a ,  "hay una 

reunión de coordinación, donde se reúnen todos los coordinadores de las Aulas con lo coordinación 

técnica del PAC (. . . ) y en realidad ha ayudado a trabajar" . E l la  m e nc iona t a m b i é n  que avanzada la  

i mp l e m entac ión del  progra m a  se confo rm a  inc luso "una mesa de diálogo con actores de lnfamilia, 

de Secundaria, para poder trabajar sobre estos aspectos, que eran de diseño" para ajusta r  e l  

m a rco d e l  progra ma a l a s  e n s e ñ a n z a s  q ue l a  expe riencia esta ba entrega n d o .  Desde l a  esfera 

est a t a l  ta m b i é n  se e n cuentra esta a rt icu lac ión posit iva y n e cesa ria "para que efectivamente el 

sistema se conforme en un sistema y no en un conjunto de unidades dispares" .  

La a d hes ión d e  una o rga n izac ión  a una po l ít ica d epe n d e  d e  que los  o bjet ivos 

i n st ituciona les confluyan con los prog ra m á ti cos,  que se e n t regue auto n o m ía pa ra tra baj a r, pe ro 

ta m b i é n  d e l  fi n a n c i a m iento .  Se h a ce refere nc ia  a que " todas las organizaciones perdieron muchas 
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de las financiaciones internacionales que tenían y pasaron a depender [del Estado]"; y q u e  "o su 

vez el Estado pasó a tercierizarse (. . .) [y) empezó a necesitar de las organizaciones de la sociedad 

civil" . El f i n a n c i a m ie nto permite entonces q ue l a s  OSC s u bsista n, y q u e  haya quie nes  "se hicieron 

cargo de lo que el Estado por distintas cuestiones de ineficacia no se puede hacer cargo" . 

Desde el Estado se reco n�ce q u e  "[las ONG} tienen posibilidades de optar' po rque existe 

m uc h a  d e m a n d a  de tra bajo h a c i a  e l l a s, y po r lo ta nto "la manero de conseguir a una organización, 

también empieza a jugar a demás de su adhesión al problema (. . .)  una cuestión económica" . Las 

OSC co inc id e n  con este p u n to d e  v ista,  y tres d e  las gestora s d e  Aulas Co m u n itar ias  m e n c i o n a n  l a  

posi b i l i d a d  d e  ret i ra rse d e l  Progra ma po r pro b l e m a s  d e  f i n a n c i a m i e nto: "la exigencia es  mucha 

paro el poco dinero que traspasan por el proyecto"; "es una financiación que no alcanza para 

pagar los costos de atender necesidades educativos especificas que tienen esos gurises"; "Aulas 

Comunitarias nos partió la cabeza un año, como el problema lo sentíamos poníamos mucho más 

de lo que podíamos, (. . .) la gente que trabaja tiene que estar en buenas condiciones; hay 

organizaciones que tienen otros recursos" . 

Se e l eva la necesid a d  d e  m a n t e n e r  un e q u i l i br io entre el fi na n c i a m i e n to de l a  po l ít ica y 

sus  exige n c i a s, ya q u e  la a d hes ión a la pro b l e m á t ica socia l por pa rte d e  la ose no es razón 

sufic ie nte pa ra que ma ntengan l a  gest ión del  progra m a  soci a l .  In cluso con u n  esfu e rz o  i mporta nte 

d e  coord i n a c i ó n  e n  Aulas Co m u n ita rias, los te m a s  presupuestar ios so n más d ecis ivos para que l a  

a rt i c u l a c i ó n  e ntre l a s  d i st intas inst i tuc iones se l l eve a cabo .  

I nstitucional ización y memoria institucio n a l ,  gara ntías para la  conti nuidad de los progra mas 

Centros J uven i les  fu nciona desde 1992, y Aulas Com u n it a r i a s  desde 2007 . P o r  ser tan 

d ife rentes e n  la ca nt idad d e  años q ue l levan de trayecto ria,  d i fieren t a m b ién e n  sus n ive les  de 

i nst i t u c i o n a l i zac ió n .  

E n  e l  caso d e  Centros J uve n i l es, s e  i d e n t ifica la s ose s o n  quie nes l e  h a n  d a d o  c o n t i n u i d a d  

a l a  m e moria  i nst i tuc io n a l , y a  q u e  só lo  sus representa ntes s o n  capaces d e  n a rra r l a  evo l uc ió n  d e l  

P rogra ma e n  t é r m i nos i nstituc i o n a l e s: 

"[Aj mi entender en esa época [en los 90} ero un diálogo fluido (. . .) había una mesa de 

trabajo en la cual íbamos generando la política en conjunto (. . .) Y yo creo que hubo un 

quiebre fuerte en los últimos 7, 8 años, ( . .  . )  fue bastante débil lo propuesta de 

participación de las organizaciones sociales, y fue bastante debilitado la política de 

Cen tros Juveniles a nivel municipal, no se toma como algo fuerte a plantear sino como que 

es algo que está, y casi que porque está, se sigue desarrollando. " 

Se puede extra e r  de esta c ita la pe rcepci ó n  de u na i n st i tuc io n a l id a d  d e b i l i t a d a ,  y u n  

programa m a n t e n i d o  p o r  l a  i n erc ia,  l a  que t a m b ién s e  v e  reflejada e n  la re lac ión e n t re Ce n t ros 

Juve n i les  y el INDA, como lo expl ica una perso n a  representante de INAU: "INDA los incluye, pero 

no hay algo formalizado, es como algo de hecho, viste, esas cosas, que por años se hicieron así y 

se siguen haciendo" . 

Otra perso na d e  la socied a d  c iv i l  a rg u m e nta,  "yo tengo una visión muy crítica de lo que se 

está haciendo con los Centros Juveniles ( .. .) muchas de las ideos que tienen hoy en día, de las 

innovadoras, yo las trabajaba Pablo Mazzini antes, (. . . ) y hoy ellos te los presentan como 
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proyectos" . Una técn ico i nv o l u cra do en la etapa a n terior d e  Ce ntros J uve n iles agrega, "yo creo 

que hubo un proceso en que no se entendieron [en tre la /MM y las OSC}, no hubo un feeling, (. .. ) 
las personas generan otro tipo de vinculo, hay que verlo desde el punto de vista institucional y 

como personas también" . En estas dec la racio nes  se perc i b e  la importa nc ia  q u e  l a s  perso n a s  

o torga n a los  v íncu los  q u e  esta b lecen e n  l a s  relac iones a n ivel personal, i nc l uso por e n c i m a  d e  l o s

víncu los  inst i tuc ion a les .  L a  tra ns ic ión e ntre los técnicos d e  l a  Intendenc ia  a l  m a n d o  d e  Centros 

J uv e n i l e s  n o  aseg uró el traspa so d e  l a  experiencia acum u l a d a  a lo  largo d e  los a ños, n i  ta mpoco d e  

l a s  formas d e  re lac ion a rse e l  Estado c o n  l a  soc iedad c iv i l ,  l a s  q u e  n o  logra ro n inst ituc io n a l izarse .  

En Au l a s  Co m u n i tar ias, alg u n a s  perso nas  invo l ucra d a s  por parte d e  l a  soc i e d a d  c iv i l  

cons ideran como pos i b l e  que e l  Progra m a  no se i n st i tuc io n a l ice, "es lo dificil de las pol/ticas 

sociales, el sostenimiento y de que algo se haga con un despegue".  Otros d icen,  "estamos 

aprendiendo ahora y estamos pensando en cómo nos imaginamos esto para el año que viene, 

porque ya conocemos" , pero lo coloca n "en un marco de mucha incertidumbre, porque INFAMILIA 

se retirar/a del PAC" lo q u e  i mpl ica q ue q u ienes hoy les  pag a n  e l  sue ldo ya no lo hará n .  Ta m b i é n  

d icen "para nosotros eso de qué quiere decir retirarse de la  financiación no lo  tenemos muy claro" . 

A la pregunta de si prevé n q u e  haya cam bios contestan "s í  s í  sí, eso está c l arís imo", por ejemplo, 

podría ca m b i a r  "cómo se supervisa" . Por l o  ta nto, se i d e n tifica una sensac ión d e  i nesta b i l i d a d  d e  

l a s  reglas d e l  j u ego actua les,  orig i n a d a  e n  l o s  ca m b ios q u e  l a  socied a d  c iv i l  prevé d e  parte del 

Esta d o .  

Desde e l  p u n t o  d e  vista d e l  Esta d o  existe m á s  c lari d a d  a cerca d e  los  pla nes para e l  futuro, 

porq ue t ienen e l  co ntro l d e  los ca m bios que se rea l izará n .  A s u  vez, un i ntegra nte de la Un idad  

Coord i n a d ora d el PAC consid era q u e  e n  otros progra m a s  soc iales d e  INFAMILIA "no quedaba el 

aprendizaje en la propia institución que es después la rectora de esa politica" como sería el caso 

del  Co n sejo d e  Ed ucac ión Secundaria . Por lo  ta n to, ha ber i n tegra d o  al  CES e n  el progra m a ,  seg ú n  

l a  persona e ntrevistada "es todo u n  cambio de paradigma" . 

Aulas  Co m u n i tar ias presenta por l o  ta nto, d e l  la do d e  la socie d a d  civil, c i erto te m or por l a  

fa l ta  d e  i n st i tuc io n a l i za c i ó n  d el programa,  mie n tra s q u e  la esfera p ú b l ica confía e n  q u e  Au l a s  

Com u n itar ias logrará i n stalar s u s  apre nd izajes e n  l a  me moria i n st i t uc ional d e  las  e n t i d a d e s  q u e  

requ ieren cam bios profu n d o s  a este n ive l .  

Cuadro resu m e n  d e  a n á l is is  

A c o n t i n u a c i ó n  se prese ntan los  prin cipa l e s  re su l tados del  a n á l i s i s  e n  forma m a tric i a l .  

Dimensiones 

Los actores legitimados 

para p roducir bienestar 

Roles y responsa b i l idades

en la  p roducción de 

b ie nestar: Estado, 

sociedad civil, fa mil ias y 
e m p resas 

Participación e n  e l  d iseño 

d e  los programas 

Aulas Comu nitarias ( PAC) 1 Centros Juveniles (CJ) 

19  Estado y ose: oficiales

29 F a m i l ia ,  redes locales, e m p resas { d o n a ntes),  otras i nst i tuc iones { I N DA) 

E sta d o :  e s t á  reto m a n d o  l a  rectoría d e  l a s  p o l ít icas  soci a l e s :  
eva l u a ción/medic ión/seg u i m i ento/ control/ a s i g n a c i ó n  de 
fon dos/fi n a n ci a miento consensuado 

ose: gest ión consensuado

, Fa m i l i a :  rol  no opera c i o n a l i z a do, d e p e n d e  de O N G  
i E mpresa s :  d o n a ntes, n o  se l a s  reco noce como p a rte, tendenc ia  i n ci e rta 

I 
ose N O 1 ose a n tes p a rt ic ipaban,  a h o ra N O

' L o s  futuros técnicos ( E stado)  N O  ! Adolescentes como benefi c i a r ios N O  
���������������� 
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1 
1 

Participación en los 

planes de 

i m p lementación en cada 

Centro y Aula

Los actores involucrados 

oficia l mente, ¿tienen un 

máximo de 

participación? 

Los objetivos ¿están 

conse n suados? 

Med ición del 

c u m pl imiento de los 

objetivos 

Tra nsferencias de d i nero 

asociadas a los 

i resu ltados 

Construir bienestar entre muchos. 

Ten dencia a q u e  l a  esfera estata l ,  a ltos m a n dos, centra l i cen el d iseño 1 
H i p ótesis:  d i seña dores l l evan consigo l a  exper iencia de la socied a d  c ivi l .  
Creer q u e  s e  e s  a u tosufic iente, y q u e  l o  ú n ico q u e  l a s  ose a porta n e s  s u  1 
experie n c i a .  No se l a s  compromete desde u n  pr inc ip io  n i  se consensua e l  1 
diseño.  Para PAC se considera u n  defecto.  1 
O N G  pueden diseñar el p l a n, t ienen l i bertad p a ra adecu a r  el p rogra m a  a l  11 
con texto y a sus  obj etivos inst i tuciona les (CJ)  1 

1 
Cond ic iones para  q u e  l os ado lescentes p u e d a n  p a rt i c i p a r :  generar l a s  
cond ic iones i n st i tuc iona les y a d a ptar  los  m eca n is mos de d i s c u s i ó n  para  1 i n c l u i r  a pe rson a s  no técn icas .  Existen esfuerzos desde OSC. 1 -- -

! J óvenes t ienen a l g u n as J óvenes t ienen m u c h a s
oportu n id a des de expresa r 1 o p o r t u n i d a des de expresar 

1 d e m a n d a s  1 d e m a ndas ___J 
Esfera estat a l :  a m p lió y p rofu ndizó p a rt ic ipación : m á s  efic ienc ia ,  más 
c a p a c i d ades, soste n i b i l i d a d  
Pero, se rec l a m a  q u e  pod ría a m p l iarse m á s  

o s e  i n vo l u cra m i ento creció 
a rt i c u la c i ó n  estrecha 
Pero, rec l a m a n  m á s  parti c i p a c i ó n :  
c a p a c i d a d  d e  i n c i d i r  en toma de 
decis io nes.  Frustrac ión.  

---- -
ose i nvol u cra m i ento se red ujo 

-
Estado y sociedad c iv i l ,  no existen niveles m áximos de p a rticipación . 

N O  ( e n tre Estado y soc. c i vi l )  N O  ( entre I M M  e I N A U )  
Frustrac ión : a p u n t a r  a objet ivos m á s  Problem a : evo l u ción d e  los 
a m b i c iosos objet ivos 
Desconoci m i e n to de progr a m a s  S o l u c ió n :  l a  O N G  el ige q u é  
com plementar ios  o bj etivos a l c a n z a r

� 
euest i o n a m i ento a la for m a  de logra r 
los  o bj etivos 
Estado mide lo c u a nt itat ivo y I NA U  m i d e  lo c u a nt itat ivo 
c u a l i ta t ivo de for m a  estadíst ica ( a s i stenci a )  
O N G  q u ieren med i r  l o  c u a l i tat ivo, y I M M  p i d e  a OSe medir  lo 
pr ior izan ca l idad a n te c a n t i d a d  c u a l i tat ivo 

Perf i l  p i d e  med i r  i n d icad ores 
c u a nt itat ivos 

� Las for m a s  de m o n itoreo y eva l u ac ión NO cuentan con la legi t i m i d a d  d e  
t o d o s  l os a ctores 
D iscord ia  entre lo c u a l i t at ivo ( OSC) y l o  c u a nt itat ivo ( Estado) 1 1 
H i pótesis :  Estado n ecesita d atos para  j u st ifi c a r  la i n versión,  réd ito po l ít ico.  ¡ 
S Í, en a m bos casos.  1 

Es l a  fo rma q u e  ejerce u n  m a yo r  control  d e l  E sta d o  sobre la ONG.  

-
J Auton

.
om '.a de las

orga n izaciones 

gestionantes 

1 S Í, cond ic ión  p a ra l a  p a rt i c i p ac ió n .- rln Aso c i a d a  a a d a pt a r  el  d i seno al contexto, y a perm 1 t 1 r  q u e  los o bJet ivc1' 
l a s  ose se m a ntengan vigen tes d u rante su p a rt ic ipac ión en el p rogr;i rn .; 
La i m p ortanc ia  fu ndamenta l  de a ut o n o m ía p u ed e  estar fren a n d o  la  
p a rt i c i pac ión de empresas .  
La ent idad que f inanc ia  t iene c ierta l eg i t i m i d a d  p a r a  poner l ím i tes a l a  
a ut o n o m í a .  

Coordinación ¿ b a s a d a  e n  N O  consenso negociado p e r o  S Í gran 

u n  consenso negociado? esfu erzo de coord i nac ión 
Pero:  e l  fi n a n c i a m i ento i n c ide 
fuertemente en l a  i ntegrac ión d e  l a  
ose a los p rogra mas,  m á s  q u e  l a  
coord i n a ci ó n  

N O  consenso n egociado 
Extremos o p u estos : d i á logo 
vert i c a l  con l i bertad de acción 

La a d hes ión a l  problema y l a  a u to n o m ía son cond ic iona ntes, e l  
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I nstitucional ización y 
memoria i nstitucional, 

garantía s  para la  

cont inuidad de los 

p rogra mas 

Construir bienestar entre muchos. 

fi n a n c i a m i ento i n ci d e  en l a  cohesión o s a l i d a  de l a  red. 

1 
Estado:  a pu n t a  a i nst i tucio n a l i z a r  los l nst i tuci o n a l i d a d  se d e b i l itó 
a p re n d i z ajes I nercia m a n t iene a l  p rogra m a  
o s e :  t e m o r  p o r  l a  no cohesi onado 
i n st i tu c i o n a l i z a c i ó n  del  p rogra ma Víncu los perso n a les m á s  fuertes 
Sensac ión de falta esta b i l i d ad en l a s  q u e  los i nst i tuc iona les  
reg l a s  d e l  j u ego En trans ic iones de u n  técnico a l  

otro se p ierd e  l a  memoria 
i nst ituc io n a l  

V. Conclusiones 

Esta i nvestigación, "Construir bienestar entre muchos. Actores en Aulas Comunitarias y 

Cen tros Juveniles", plantea la pro b l e m á t ica d e  la articu lació n de l a s  d i fere ntes esfera s de la  

socied a d  para ge nerar co n d ici o n e s  d e  m ayor b ienestar para los  jóve nes  urug uayos .  El  m a rco 

teórico e n  q u e  se u b ica e sta i nvest igaci ó n  rea l iza un recorr ido por los  para d ig m a s  de la pol ítica 

soci a l  d e nota ndo a esta pri m e ra d écada d e l  s ig lo  XXI com o  una etapa m u lt ipara d i g m á t ica para la 

po l ít ica soci a l .  E l  Estado pers iste en la b ú sq u e d a  de su ro l soci a l, m ie n tras  q u e  se a sp i ra a la 

co nstrucc ión  d e  b ien estar d esde todo el e ntra m a d o  soci a l .  Se p l a n t e a n  a su vez d ist intas  

perspectivas acerca d e  la  co nform ación d e  este rég i m e n  d e  b i e n estar, la  forma en que los  actores 

d e be n  art icularse y los n ive les d e  p a rt icipaci ó n  q u e  se co ns idera n ópt i m o s .  Se e l ig ió rea l izar un 

estud io  d e  caso co lect ivo de t ipo i n str u m e nta l, desde el punto d e  v ista  metodo lóg ico, para echar 

luz s o bre el pro b l e m a  d e  la  art icu lac ión para la  construcció n  d e  b i e n e star a través de la  

compre ns ión  d e  los  casos Aulas  Co m u n it a r i a s  y Ce ntros J uveniles .  

S e  dará respuesta, e n  pri m er l ugar, a c a d a  u na d e  l a s  preg u n t a s  i n term e d i a s, l as  q ue 

co n figura n los pri ncipa les  eje s  te m á t icos d e  esta i nvest igación,  para posteriorm e n te respo n d e r  la  

pregunta  ce ntra l :  ¿Có m o  e s  hoy l a  a rticulació n d e  d ist i n tos actores perte necientes a la  t rama 

soc i a l  e n  torno a la s polít ica s soci a les d e  j uv e n t u d  e n  Urugu ay? 

F i n a l mente se presentarán posi b l e s  l íneas d e  i nvestigaci ó n  q u e  l uego de re a l izado este 

tra bajo se i d e n tifica n co m o  re leva ntes .  

Construcción de bie nestar: ¿Quiénes  son los  actores protagon i stas? 

El régi m e n  de b i e n estar q u e  s u byace a las  polít icas soc ia les  e st u d i a d a s  t iene como 

protago n i stas a los  acto res d e  la  e sfera estat a l  y d e  la  sociedad civi l .  E l los están co ntempla dos  

oficia l m e nte en los progra m a s  est u d i a d o s  y c u e n t a n  con una d i stri b uc ión d e  ro les  co nsensua d a :  e l  

Est a d o  co m o  rect o r  d e  la s pol ít icas socia le s  f ina ncia, mon itorea y eva l ú a  l o s  progra mas q u e  é l  

m is m o  d iseña;  l as  orga n izac iones  d e  l a  socied a d  c iv i l  gest i o n a n  los progra m a s  en co ntacto d irecto 

con los a d o le sce ntes.  La s e mpresas, las fa m i l i a s  y las  red e s  loca les no figura n en la 

operacio n a l izació n  de los progra m a s, pero sí en el d iscurso.  Por lo ta nto, son parte de la  tra m a  d e  

protección social, pero no se art ic u l a n  for m a l m e nte e n  la co nstrucción d e  b ienestar. 

S i  b i e n  la  a rt iculación e n t re Est a d o  y sociedad civi l  b u sca l a  co mple me ntar iedad d e  l a s  

d i fere ntes inst i t uciones invo l ucra d a s, n o  s e  cumple e l  pri ncipio d e  e q u id a d  relacio n a l  q u e  
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sug i r ieran  He rre ra y Castón como s i tuac ión desea d a .  La idea d e l  Estado como respo nsa b l e  ú l t i m o  

po r l a s  po l ít icas socia les  e s t á  fuerteme nte i n sta l a d a  en e l  d i scurso.  Los r o l e s  y respo nsa b i l i d a d e s  

d el E s t a d o  y l a  socie d a d  c i v i l  s o n  a s i m étricos, y los  espa c ios  d e  pa rt ic ipación pa ra l a s  OSC 

a co t a dos, en especia l en l a s  fa ses de d i s e ñ o .  P o r  lo ta nto, la soc iedad c iv i l  es un acto r s u b o rd i na d o  

a l  Esta d o .  C a d a  u n o  d e  l o s  actores e s  conscie n te d e  su cuota d e  respo n s a b i lid a d  pa ra q ue e l  

progra m a  fu n c i o n e  correcta m e nte, pe ro e s t o  n o  es suficie n te para d e n o t a r  l a  fo rma d e  tra bajo 

como hor izonta l .  

Gobernancia, modelo de redes, y a lgunas pa rticu l aridades 

La goberna nc ia  defi n id a  por P ierre como la coord i n a c i ó n  de un conj u n to d e  a cto res pa ra 

re solver  los  pro b l e m a s  d e l  conjunto de la soc i e d a d ,  es ejerc i d a  e n  la act ua l i d ad ,  en el secto r de l a s  

pol í t icas  soc i a l e s  de j u ven t u d ,  por l a s  i n st i tuc iones  d e  l a  e sfe ra esta t a l  pri nc ipa l m e n te, e n  

coopera c ión c o n  l a s  o rga n izac iones d e  la soc i e d a d  c i v i l ,  q u i e n e s  s o n  l l a m a d a s  a fir m a r  co nve n i o s  

q u e  e l  Estado d iseña a puerta cerra d a ,  pa ra gest i o n a r  los  progra m a s  soc i a l e s .  E l  Estado, 

leg it i m a d o  po r el voto popu l a r  como e l  respo n s a b l e  po r los pro blemas  d e  la socie d a d  u ruguaya 

según e l  d i sc urso vigente ta nto e n  el á m bito p ú b l ico como d e  l a  socied a d  c ivil, m a n t i e n e  un ro l 

prepo n d e ra nte e n  el ej e rc i cio de la gobern a n c i a ,  a ú n  c u a n d o  ha a b i e rto l a  p u e rta  a l a s  

o rga n izac ion es d e  la s o c i e d a d  c i v i l  p a r a  compa rt ir  l a  gest ión,  e n t regá n d o l e  u n  n u evo status

p ú b l i c o  como se ñ a l a ra Carmen M i da gli a ,  y como compro b a ra esta i nvestiga c i ó n. Estas 

o rga n i zac io nes han s ido l egit i m a d a s  pa ra pa rt i c ipa r e n  l a s  po l ít icas soc i a les  d e  j uv e n t u d  por su

c o n oc i m ie nto práctico d e l  con texto soc i a l  y d e  l a s  fo rmas m á s  adecuadas d e  i nterve n c i ó n  e n  é l  y 

por s u  flex i b i l id a d  ope rat iva .  Pero e sta i nvestiga c i ó n  a rroja u n  a specto leg it i m a d o r  d e  l a s  OSC q ue 

no se e ncontraba a nter iormente e n  la l i tera t u ra :  l a s  ose permiten i n co rpo ra r un p u n t o  de vista 

externo al  Estado a la po l ít ica soc i a l ,  y a t ravés d e  él  intro d u c i r  c a m bios e n  los serv ic ios  púb l icos .  

Esto se evid e n c i a  e n  l a  i n c l us ión  d e  OSC a la  po l ít ica e d u cat iva pa ra mejo ra r l a  i ns t i t u c i ó n  p ú b l i c a ,  

e n  e spe cial  en su capac idad  d e  i n c l u i r  a l o s  jóve nes  q u e  d esert a n. L a s  O S C  h a n  supera d o  l a  ba rre ra 

de la d e sconfi a nza para s i tua rse como un a ct o r  con q u i e n  se torna n e cesar io d i a logar  pe ro 

ta m b i é n  coope ra r, e inc l uso co mpart i r  parte de la respo n sa b i l i d a d  po r el fu nc io n a m ie nto d e l  

s i ste m a  prod uctor  d e  b ie nestar. 

P a ra u bica r  la a rt i c u l a c i ó n  d e  actore s  e n  torno a la s po l ít icas soci a l e s  d e  j uventud e n  l a  

t ipo l ogía d e  N a r b o n d o  y Ra mos,  m o d e l o  j e rá rq u i co,  d e  m e rc a d o  y d e  redes, s e  e s t u d i ó  la fo rma 

e n  que se cond uce e l  trabajo en conj u nto.  Lo s progra m a s  estud iados no se caracter i za n po r e l  

m o d e l o  j e rárq u i co, es decir  po r una cond ucc ió n c e n t ra l i zada  en e l  Esta d o  como único i nt e rventor, 

c o m o  fuera ca racterístico en la fase para d ig m á t ica d e l  " Esta d o  soc ia l" ,  po rq ue l a s  o rga n i zac iones 

soc ia les  gest io n a n  los progra m a s  y son pa rte const i t ut iva d e  los  m ismos .  Tampoco se ci .  

func iones a e mpresa s priva d a s, po r lo  q ue e l  m o d e lo d e  mercado no e s  e l  v ige n t e .  E l  m otl � 1 v " '  

red e s  sería e l  m á s  a d e c u a d o  para ca racter iz a r  a e s t a  cond ucc ión po r pa rte d e l  Estado, q u ien 

d escentra l i za pa rte d e  l a s  fu nc io nes  a o rga n i z a c i o n e s  soc i a l e s .  S i n  e m b a rgo existen a spectos en 

que los  h a l la zgos se d iferen c i a n  d e l  modelo p lanteado po r los a utores.  

E n  Au l a s  Co m u n itar ias  y e n  C e n t ros J u v e n iles, lo  que se d e l ega no e s  l a  fo rmula c i ó n  y l a  

presta c ión d e  l o s  serv ic io s, s ino  sola m e nte lo  últ i m o .  A demá s, l a  cond ucc ión en e l  caso d e  Centros 

J uv e n i les  no se a semeja u n  consenso nego c i a d o ,  s ino  que oscila e n t re los  extre m o s  d e  la 

i mpo s ic ión  y d e  l a  a bso l uta l ibertad d e  acc i ó n .  E n  Aulas Co m u n itar ias  e l  conse n so se busca a 
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través d e  u n  e sfue rzo de u na Un idad Coord i n a d ora conformada por dos i n st i t uciones estata les  d e  

ma ntener  al s i ste ma coh esionado y a rt i c u l ado, pero l a s  OSC n o  expe ri m e n ta n esta coord i n a c i ó n  

como u n a  b ú sq ueda d e  conse nso. Ella s  cons i d e ra n q u e  sus  propuestas no s o n  ten idas  e n  cue nta,  

inc l uso c u a n d o  tod a s  l a s  OSC coinc iden e n  una propuesta part i c u l a r .  La d iscus ión es horizonta l ,  

pero la  d ec is ión  vert ica l ,  ya  q u e  es e l  Estado q u i e n  dec ide .  Por  ello, e l  papel prota gón ico d e l  

Estado cen tra l n o  s e  v e  afectado por l a  i n c l u s i ó n  de l a s  orga n i zac iones socia l e s .  Na rbondo y 

Ra mos y M id a g l i a  pla n tea n reva lori zar  e l  pape l d e l  Estado.  Esta i nvestigac ión concluye q u e  el valor 

y l a  pos ic ión d e l  Estado en térm i nos práct icos se han m a n t e n ido.  

El est i lo d e  coord i n ac ión del  Estado con la soc i e d a d  c iv i l  confi e re a ésta u n a  gra n 

a u tonomía,  la q u e  se a socia a pe rmit i r  q u e l a s  ose a dapt e n  el d iseño de los progra m a s  ori e ntados 

a jóvenes a l  con texto e n  q u e se encuentra n trabajando, pero t a m b ién se a socia, y con é nfa s is, a 

q u e  los objet ivos de l a s  orga n i zac iones pued a n  perm anecer  v igentes d u ra nte su part i c ipa c i ó n  e n  

los progra m a s .  Así, l a s  acciones q u e  d esempe ñ a n  l a s  O S C  contr ibuyen no sólo a los objet ivos 

progra m á t i cos s i no ta m b ién a los i n st i tuc iona les  propios. Por lo  tanto, la a utonom ía e s, en e l  

m a rco d e  l a  a d e c u a c i ó n  d e  l a  a c c i ó n  a l  contexto, u n a  s i t u a c i ó n  d esea d a  y b u scad a  por e l  Esta d o, y 

d e sde el pu n to d e  v i sta de los objet ivos i nst i tuciona les, u n a  con d ic ión  necesa r ia  para q u e  

compa rta n  l a  gobe rna nc ia  u n  grupo heterogé n eo d e  actores con propó sitos d iversos. 

Los dilemas teóricos y p rácticos del mode lo de redes 

Dilem a s  del  modelo de redes, ¿existen . . .  ? PAC 

Roles con s e n s u a d o s  Si 

Objetivos co nsensuados N o  

Formas de m e d i r  o bjetivos consen s u a d a s  N o  

F lex i b i l i d a d  o perat iva asegurada S í  

Confi a nz a  y m u t u o  conoci m iento No 

Coord i n a c i ó n  m á s  a l lá  d e  aspectos p resu p u esta l es Sí  

CJ 

S i  

N o  

? 

Sí 

N o  

N o  

Algu nas  de  las  

probl e m á t i c a s  q ue Na r bondo y 

Ra mos p la ntean a l  mod e lo d e  

red e s  son evid e n c i a d a s  en los 

ca sos a n al iza dos, pe ro otra s no. 

Los roles y responsa b i l i d a d e s  d e l

Estado y l a  soc i e d a d  c iv i l  está n 

c l a ra m e n te defi n id os y h a n  s ido

i nte rioriza dos por  l a s  person a s  a 

ca rgo d e  los progra m a s .  Pero no

h a n  sido con sensu ados los objet ivos q u e  se persigue n .  En Centros J uve n i l es, las i n st i t u c iones de la 

e sfe ra públ ica no está n en con son a n c i a  acerca de los objet ivos q ue su progra ma en com ún d e be 

a l canzar .  En Au l a s  Com u n ita r ias,  todos los a ctores compre n d e n  y conocen cómo se m i d e n  u nos 

objet ivos m e d i a n a m e n te con sensu ados y q ué se e n t i e n d e  por resu ltad os, pero la soc i e d a d  c iv i l  no 

consid era q u e  la forma de rea l i zar  esta m e d i c i ó n  sea la m á s  adec u a d a .  En Centros J uv e n i l e s  no 

sabemos cómo se responderá a la n ueva m e d i c i ó n  q ue se propone en los n u e vos conve n ios. 

Existe una puj a entre la eva l u a c i ó n  cua n t itat iva , defe n d id a  d e sde l a  esfera p ú b l ica,  y la 

cua l itat iva, desde la sociedad c i v i l .  En Au l a s  Com u n it a r i a s, las orga n izac iones soc i a l e s  t i e n e n  

e special  i nterés e n  que se e v a l ú e  c u a l itat iva m e n t e  su tra b ajo, porq ue con s i d e ra n  a s í  contri b u i rá n  

a i n t rod u c i r  mejoras e n  l a s  i n st i tuciones pú b l i ca s, n utr iéndolas  con s u  exper ienc i a .  ¿Por q ué e l  

Est a d o  prefie re med i r  los res u lta dos d e  m a n e ra c u a nt itat iva? L a  h ipótesis q ue e m e rge d e  esta 

i nvestiga c ión  p la ntea q ue los n ú m e ros son u n a  forma m uy c l a ra de re n d i r  cuentas  a n te la 

c i u d a d a n ía de la i nversión soc ia l ,  lo que con l l eva un réd ito pol ít ico. A pesa r de esta d i scord ia  e n  

torno a l a  med i c i ó n  d e  re su l tados, n o  s e  perc i b e n  r iesgos pa ra l a  f lexi b i l i d a d  ope rativa d e  las ose, 
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s i e n d o  ésta la ca racteríst ica q ue les otorga una ventaja fre nte al Estado y que l a s  leg i t ima c o m o  

p a rt ic ipa ntes d e  l a  p o l ít i ca socia l d e  juventud . L o s  meca n ismos de contro l ,  por más  rígidos y 

estad ísticos que sean,  no parecen esta r p o n i e n d o  en ri esgo la autonomía d e  l a s  ose. 

Ta m bi é n  se e n cue ntra que la  confi a n za y mutuo conoc imie nto e n tre las p a rtes 

co ntratantes son c l aves para una buena re lac ión ,  co m o  lo  a nt i c i p a r a n  Ca l a m e
_
y Ta l m a n t: En Aul a s

Comun i ta r ias  se i d e ntif ica q u e  e l  desco n o c i m i e nto de u n  p rogra ma c o m p l e m e n tario a é l  genera 

i n d irecta m e nte frustrac ión e n  perso nas  que consid e ra n  q ue e l  PAC debe ría tener  un mayor 

a l ca nce. La construcc ión  d e  re lac iones  de confia nza en e l  m is m o  prog ra m a  e n tre los técn icos d e  

Sec u n d a ria  y l o s  d e  la  soc ied a d  c iv i l  h a  permit ido  u n  d i á logo m á s  flui d o  y equipos m á s  só l idos  d e  

tra bajo en las  Aul a s .  En Centros Juve n i les, e l  c a m b i o de m a n d o  d e  los d i rectores d e l  P rogra m a  

m o d ificó l o s  vínculos i n st i tuc i o n a l e s  por l a s  d i fe re n cias e n  la  c a p a c i d a d  d e  constru i r  re lac iones  d e  

confi a nza p o r  l a s  d ist intas  p e rso n a s .  Re lac iones  de confi a n za y comun ica c ión f luida son 

cond ic iones p a ra un bue n func iona m iento d e l  s i stema d e  actores .  

Frente a l  pote n c i a l  p ro b l e m a  q ue pue d e  generar  e n  el m o d e l o  d e  redes la  coord i n a c i ó n  y 

contro l de la red centrada e n  a s pectos presupuesta les  y fi n a n c i eros,  se ide ntifica e n  PAC una 

act iv idad d e  coord i n a c i ó n ,  a s í  como una tra n sfe re ncia d e  d i n e ro a soc iada  a resultados  como 

fo rma d e  control ,  m ie ntras que e n  Centros Juve n i l es, l a  co ord i n ac ión  se ha p e rd i d o  y só lo se 

m a nt ie ne e l  control d e  l a  ca n t i d a d  d e  a d o lescentes as istentes,  y e l  pago por  niño a t e n d i d o .  

Factores d e  entrad a  y s a l i d a  d e  l o s  p rogra m a s  

Caso  PAC 

Caso CJ 

El ro l d e l  fi n a n c i a m ie nto e n  los p rogra m a s  

e stud i a d o s  supera la i nflue n c i a  q u e  eje rce 

e n  l a  coord i n a c i ó n  y contro l .  Se e ncue n t ra 

como co nclusión d e  e ste estud i o  que los 

p rincip a les  cond i c iona ntes p a ra que una 

ose se i ncorpore a un progra ma soci a l ,  en 

el  sector de las polít icas soc i a l e s  d e  

juve n tud, s o n  l a  a d hes ión a l  p ro b l e m a  soc i a l 

a soluc i o n ar y la auto n o m ía p a ra t o m a r  

dec is iones  y as í  a l i n e a r  l a s  act iv idades a los 

o bj et ivos d e  l a  OSC. El  fin a ncia m ie n to

a de cua d o  al n ive l  y la ca l i d a d  de gest ión que 

requiere d a r  al p ro ble ma e s  el facto r que 

i n c ide en perma necer o a ba n d o n a r  los 

p rogra m as, en p a rt icu la r en el caso d e l  

P rogra m a  Aul a s  Co mun itar ias .  Esto col 

fi n a n c i a m ie n to como c l ave p a ra l a  coh "" 

d e  la red p roducto ra d e  b iene sta r e n  e ste 

caso. ¿ Po r  q ué e sto n o  sucede e n  Centros 

Juve n i l e s? La h i p ótesis  que emerge d e  esta  

i nvestiga c i ó n  e s  que la  t ra nsfe re ncia de 

fo ndos a l a s  ose dura nte v a r ios a ños d e  

gest i ó n  d e  Ce ntros Juve n i l e s  pue d e  h a b e r  

generado cond ic iones d e  d e pe n d e n c i a  d e  d ichos  fo ndos e n  l a s  o se, l o  q u e  no suced e ría e n  e l  caso 

d e  Aulas  Co munitari a s, al ser un progra m a  con pocos años d e  i m ple m e ntac ión .  A su vez, ya que 

36 



Andrea Bettosini Construir bienestar entre muchos. 

l a s  OSC t ienen mayor a u tonomía e n  Centros Juven i les  q u e  e n  Au las  Com u n itar ias, y q u izá u n a  

m ayor a d h e s i ó n  a l  pro b l e m a  por h a b e r  t ra bajado con é l  d u rante va rios a ños, s e  m a ntendrían más  

fu e rtes los fa ctores q u e  l a s  l l e v a n  a pa rt ic ipar d e l  Progra m a .  

I n stitu cion a l ización y memoria i nstitucional  

La i n st itu ciona l izac ión d e  los  programas em erge como u n  fe m a  i mportante e n  am bos 

ca sos. En Au las  Com u n itar ias, l a s  OSC t e m e n  q u e  el prog ra m a  no se i n stit u c ion a l i ce, y a n hela n 

u n a m ayor esta b i l id a d  e n  l a s  reg l a s  d e  j u ego. Según el pla nteo d e  H e rrera y Ca stó n, la form u lac ión 

d e  estas reg l a s  por pa rte de l  Estado es lo que l e  permit i r ía contro l a r  l a  provisión d e  serv ic ios 

soc ia les s i n  la necesidad de gest ion a r los d i recta m e n te.  Por lo t a n to, se presenta un prob lema en 

e l  caso q u e  estas  d i rectr ices no cue nten  con l a  con f ianza d e  todos los  a ctore s .  Pod ría ha sta 

perderse l a  capac idad de cond ucc ión d e l  Estado como actor pri n cipa l d e  l a  re d .  

Por otra parte, e l  Est a d o  apunta a u n a  i n st i tu ciona l i z a c i ó n  d e l  PAC, especia l mente e n  e l  

aprend izaje i n st i tuc ion a l  q u e  éste pod ría ge n e ra r  en e l  Consejo d e  Ed ucación Secunda r ia,  

i ncorpora ndo las práct icas  y est i los d e  l a  soc iedad c iv i l ,  más  i n c l us ivos y adecu a dos a la pob l a c i ó n  

d es t i n a t a ri a .  Pero l a s  ose n o  con s i d e ra n  q u e  se les haya d efi n ido u n  lugar  e specífico e n  e l  

progra ma,  en especia l e n  l a  d i scus ión  para i n trod uc i r  m ejora s :  se l a s  i nvita gene rando l a  

expectat iva d e  i n c id i r, pero se les  p e r m i t e  d e c i d i r  n i  tampoco se pe rc ibe  desde las o s e  l a  

b ú s q u e d a  d e l  conse nso. Como lo se ñ a l a ra M id a g l i a ,  esto d e b il ita la i n st i tuc iona l izac ión, por n o  

esta b l ece rse ga ra ntías d e  pa rt ic ipa c i ó n  e n  e l  m e d i a no plazo.  

E n  Centros Juve n i l e s  se presenta  una i nst i tuc ion a l i d a d  d e b i l i tada ,  e speci a l m e nte por l a  

rotac ión d e  personas al m a n d o  d e l  progra m a  d e sde la Inte n d e n c i a  M u n ic ipa l d e  Montevideo. La 

expe riencia genera d a  por a nt e riores técn i cos no se tra d ujo en m e moria  i n st i tucion a l  y el peso d e  

l o s  víncu los a n ivel  persona l  f u e  mayor q u e  los i n st itucion a l e s .  P o r  e l lo, e l  progra ma p e r d i ó  fue rza 

y só lo se m a n t uvo por u n a  s u e rte de i n e rc i a .  En conc l us ión,  l a  pérd ida  de m e moria i n st i tuc ion a l  

no proviene d e  la rotac ión d e  l a s  OSC q u e  gest ionan e l  prog ra m a  como sug irieran Na rbondo y 

Ra mos, s ino q u e  prov iene d e  l a  rot a c i ó n  d e  los técn icos e n  u n a  e n t i d a d  p ú b l ica, y de la fa lta d e  

i n st i tuc iona l i zac ión d e  lo q u e  e llos apre n d ie ron e n  la práct i ca . 

Participación e i nvol ucra mie nto para la co nstrucción de bienestar 

El n ive l  de pa rt icipa c i ó n  de los d ive rsos a ctores en el d iseño de los progra m a s  soc ia les es 

bajo, y en el caso de Centros Juve n i l e s  i n c l uso ha ca ído. Los a l tos m a n d os de l a s  i nst i tuciones 

estata les son los q ue con d u c e n  e n  e x c l u s i v i d a d  e sta etapa tan i mporta n te de defi n i c i ó n  pol ít i ca . 

Los benefic ia rios e n  n i ng u n o  d e  los ca sos pa rt ic ipa ron, y l a s  OSC, e n  e l  caso d e  Au l a s  Com u n itar ias 

tampoco, y e n  Centros Juve n i le s  d ej a ron d e  ser  convoca d a s .  En Au l a s  Com u n ita r i a s, los técnicos 

q ue l u ego de la etapa d e  d is e ñ o  con d u c i rá n el programa, ta mpoco fueron i n v o l u crados.  Es dec i r, 

no se conte mpla la pa rt ic ipa c i ó n  ta n to d e  prod u ctores como d e  cons u m idores de la polít ica soc i a l ,  

n i  d e  los emplea dos med ios y bajos c o m o  lo sug ir iera n  las  propuestas d esde l a s  c ienc ias  soc iales. 

La instanc ia  en q u e  se i nvol u c ra a las OSC es d u ra n t e  la i mple me ntac ión,  es d e c i r  en la 

pla n i f icación d e  l a s  act ivi d a d e s  d e  cada Aula o Cen tro.  Las org a n iza ciones socia les  t i e n e n  l ibertad 

pa ra a d e c u a r  e l  m a rco ge n e ra l del  progra m a  al  contexto loca l .  
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Los a d o l escentes benefic ia r ios de los p rogra mas p a rt i c i p a n  só lo e n  casos a is l a d o s  de l a s  

i n sta n c i a s  d e  p l a n ificac ión d u ra n t e  l a  i m p l e m e ntac ión, y s ó l o  e n  e l  caso d e  Cen tros J uv e n i l e s .  E l los  

pueden e n  genera l expresa r sus  d e m a n d a s  a los  técn i cos, por  ejem p lo, qué a ct iv idades  desea n 

rea l i z a r, y e sto sucede con mayor frec uenc ia  e n  Ce ntros J u ve n i les  que e n  A u l a s  Co m u n i tar ias .  Es  

e n  ese sent ido q u e  se a b re e l  espac io  p a ra su p a rt ic ipac ión,  como lo  a n t i c i p a ra Tapia .  

La  p a rt i c i p a c ió n  d e  d ive rsos a cto res e n  l a  construcc ión d e l  b ie nesta r soc i a l  p resenta se ha 

a m p l ia d o  espec i a l m ente en l a  esfera esta t a l .  D ist intas  i n st i tuc iones est á n  re a l iz a n d o  acuerdos 

p o l ít icos, fi rm a n d o  co nven ios, d i s e ñ a n d o  y coejecutando p rogra m a s  co m u n es, lo  que en sus 

p a l a bras s ign ifica una  i n n ovac ión en m a te ria d e  p o l ít icas  soc i a l e s .  

Pero no s e  h a  a l canzado u n  m á x i m o  d e  p a rt ic ipac ión, c o m o  lo  p ro p u s ie ra n los  a u tores 

e s t u d i a d o s .  ¿ D ó n d e  están las  o po rt u n i d a d e s  más c l a ra s  d e  mayor p a rt i c i p a c ió n ?  La esfe ra p ú b l i c a  

cons id e ra q u e  a ú n  pod ría a m p l ia rse m á s  e l  i nvo l u cramie nto o t r o s  actores estata les, como ser e l  

caso d e  I N DA, ya q u e  a m bos progra m a s  u b ica n a e s t a  inst i tuc ión como p a rt ic ipa nte p e ro s i n  u n a  

verd a d e ra a rt icu lac ión  conj u n t a .  A su vez, l a s  o s e  pujan por  u na m a y o r  p a rt ic ipac ión ,  p o r  su 

d eseo d e  i n c i d i r  e n  las  po l ít icas socia l es, a po rta n d o  sus  conoc i m i e n tos.  

Cómo es l a  a rticulación de los  actores e n  Aulas Comu nita rias y Centros J uveni les 

La a rt i c u l a ción  e n  torno a l a s  p o l ít icas  soc ia les  de j uventud en U ruguay seg ú n  los  h a l l a zgos 

d e  esta i nvest igación presenta como una d e  las p r i n c i p a l e s  ca racteríst icas  u n  Estado q ue está 

c o o p e ra n d o  e n t re sus i n st i tuc iones .  D ist intas  e sferas del  E st a d o  están i n nova ndo,  a rt icu lá ndose y 

fo r m u l a n d o  p rogra m a s  c o m u n es .  Así están s u perando l a s  cr ít icas q u e  e l  n e o l i be ra l ismo les  

rea l i z a ra :  t ra s p a s a n  fu nc iones a l a  soc iedad c i v i l ,  p e ro t a m b i é n  tra baja n  coord i n a d a m ente en 

búsqueda d e  u n a  mayor efic i e n c ia ,  y u n  a bo rd aj e  i ntegra l d e  l a s  po l ít icas soci a les .  

E l  m o d e l o  d e  redes  p resenta u n a  d i stri b u c i ó n  d e  re s po n sa bi l id a d es con u n  fue rte énfasis 

e n  l a  fig u ra del  Estado,  legi t i m a d o  por e l  voto c i u d a d a no, q u ie n  m a nt iene su vigencia en e l  ma rco 

de u n a  fue rte c u l t u ra d e mocrát ica ca ra cteríst ica  de n u estro p a ís, ta m b i é n  a la h o ra de construir  

b i e n e st a r  e n t re m u chos.  Es  pos ib le que esta ca racte ríst ica ,  s u m a d a  a l a  i n novación en m ater ia  d e  

a rt i c u l a c ión,  sea lo  q u e  pos ic iona a l  Estado c o m o  u n  a c t o r  c l a v e  y vigente e n  e l  ejerc ic io  d e  l a  

gobe r n a n c i a .  

Ta m bi é n  s e  i d e n tifica una  soc iedad c i v i l  m á s  i nvo lucra d a  q ue e n  e l  pasado,  la q u e  e s  

l l a m a d a  a p a rt i c i p a r  i n c l uso p a ra t ra n sfe r i r  sus a p rend izajes a i n st i tuc iones p ú b l i c a s .  Su status se 

ha e l evado como a ctor refe re n te en p ráct icas a d ecuadas  al co n texto d e  v u l n e ra b i l i d a d  soc i a l  y e n  

contacto d i recto c o n  los  dest i n a t a r ios .  S i n  e m b a rgo, l a  a rt i c u l a c i ó n  Estado - soc i e d a d  c i v  

h o rizo n t a l .  Pa ra lograr mayo re s  n ive les  d e  hor izo nta l i d a d  d e b e ría i ntegra rse a la soc iedad L . , 

la fase de d iseño de los  p rogra m a s  socia les,  i n c l uyendo la d iscus ión  i n i c i a l  acerca d e l  p ro b l e m a  y 

la fo rma e n  q u e  éste podría ser  s o l u c i o n a d o  p o r  e l  conj u nto d e  los actore s  de la soc ied a d .  S i n  

e m b a rgo, t a l  c o m o  lo  m e n c i o n a ra B ifa re l lo,  a m p l i a r  l a  p a rt ic i pac ión  s ign ifica ría t a m b i é n  ceder 

espacios d e  p o d e r  y n iv e l a r  la d istr i b u c i ó n  de las  responsa b i l i d a des,  lo  que pod ría s ign ifica r un 

fre n o  a u n  mayor i nvo l u c'.a m ie nto d e  l a  soc i e d a d  c i v i l .  

E n  caso d e  no a m p l ia rse a fu t u ro e l  i nvo l ucram ie nto d e  l a  soc i e d a d  c i v i l ,  se e leva como 

fu n d a m e n t a l  u n  m a nejo j u i c ioso d e  l a s  expectat ivas d e  l a  soc i e d a d  civi l  por p a rte del  Esta d o .  La 
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i nst i tuci o n a l i d a d  constru ida  puede se r p u esta e n  r iesgo por  u n  rol poco c l a ro d e  l a s  ose e n  

i n sta n c i a s  d e  d i scus ión acerca d e l  d i seño.  A su vez,  es i m p o rta nte a lc a n z a r  u n  conse n so nego c i a d o  

e n t re E s t a d o  y socied a d  c iv i l  p a ra u n a  goberna nc ia  d e  red e s .  E l  d iá logo entre e s t o s  d o s  actores 

m e rece ser fo rta lec ido,  as í  como u n a  toma d e  d ec is iones  m á s  hor izontal  q ue propic ie l a  b ú s q u e d a  

d e  co nsen sos.  De esta m a n e ra s e  su perarían los  d i l e m a s d e  no coinc id i r  e n  los  o bjet ivos q u e  s e  

p e rsig u e n  y l a  fo rma d e  m e d i r  l o s  re su l tados, se fo rt a lecería l a  coord i n ac ión,  y así  l a  confi a nza y e l  

conoc im iento m ut uo.  V a l e  l a  pena i n c l u so i nvert i r  en u n a  s i ste m a t i zac ión  cua l itat iva q u e  p e rm ita 

extra e r  los  a p r e n d izajes q ue se generan e n  l a s  po l ít icas soc ia les  e n  l a s  ose, y así  contri b u i r  a q u e  

estos p u e d a n  s e r  i n st i tuc io n a l izados  y co m p a rt i d o s  p o r  l a  red .  Así s e  lograría u n a  m ejor  

co nstrucció n  d e  b ie nesta r entre los actores q u e  hoy son protago n i sta s .  

Oportu n idades para i nvolucrar a m á s  actores de la  tra ma social  

Actua l m e nte no están of ic ia l m e nte i n vo l u cra d a s  las fa m i l i a s, los jóve nes  como 

dest inata r ios ni  l a s  em p resa s e n  l a  o perac iona l i z a c i ó n  d e  los  progra m a s .  

E n  los  casos e n  q u e  s e  tra baja c o n  l a s  fa m i l ia s, los  p rogra mas soc i a l e s  so n m á s  efectivos 

seg ú n  e l  a n á l i s i s  rea l i zado,  por lo  q ue sería m uy i m portante i n c l u i r l a s  e n  e l  d iseño cen tra l d e  los 

p rogra m a s .  La i n ic iat iva d e  a rt i c u l a rse no e m a n a  hoy espo n t á n e a me n te d e  l a s  fa m i l i as,  por lo  

t a n to,  req u e ri ría d e  u n  i nvo l u cra m i e nto const r u i d o  d esde l a s  ose, u n  mayor vo l u m e n  d e  t ra bajo, 

y t a m b i é n  una mayor tra nsfe renc ia  d e  fo ndos d esde e l  Esta d o .  

L o s  jóvenes pod ría n s e r  invo l u crados e n  i n sta nc ias  d e  t o m a  d e  d ec is io nes,  a s í  c o m o  e n  l a  

d ef i n i c i ó n  d e l  p ro b l e m a  a ser  resue lto p o r  e l  p rogra m a  soc ia l .  Q u e d a  pend iente e l  d i se ñ o  d e  

m e ca n i s m o s  d e  p a rt ic ipac ión adecuados a l a s  ca racte ríst icas  d e  l o s  a d o lescentes y l a  vo l u ntad d e  

i n corporar  esta p a rt ic ipac ión e n  e l  d iseño o pe rfi l d e  l o s  d ispos i t ivos .  

N o  h a y  c l a r i d a d  sobre l a s  o portu n i d a d e s  d e  e leva r e l  n ive l  d e  i nvol ucra m iento  d e  l a s  

e m p resas, m á s  a l l á  d e  l a  fi l a ntro p í a .  Es  pos ib le  q u e  n i n g u n a  d e  l a s  pa rtes esté i nt e resada e n  

p ro p ic i a rl o .  E l  Esta do y la  soc iedad c i v i l  p u e d e n  v e r  e n  e l lo u n a  pérd ida  d e  a u t o n o m ía ,  s i n  u n  

retorno s ign ificat ivo, y a  q u e  e l  fi n a n c i a m iento e n t rega a u tor idad a l a  e n t i d a d  q ue l o  otorga, 

s iendo ésta la ú n ica leg i t i m a d a  p a ra poner l ím ite a l a  a u t o n o m ía tan a m bic ionada ,  i n c l u s ive a la 

h o ra d e  d ef in i r  o bj e tivos.  Es m uy probab le  que e sta sea l a  p r i n c i p a l  ra zón d e  retice nc ia  a i n c l u i r  a 

e m p resas e n  la construcción d e  b iene star .  Podr ía n  exp lora rse fo rmas  d e  invol ucra m ie nt o  q u e  no 

i m p l i q u e n  fi n a n c i a m ie n to, lo  q u e  no s ign ifica ría un riesgo c l a ro p a ra l a  a u to n o m ía .  

Futu ras l íneas d e  i nvestigación 

H a b iendo d a d o  re spu esta a n u estra p regu nta d e  i nvestiga c ión,  no se c ie rra 

co m p re ns ión  del pro b l e m a  q ue l a  or ig i n a .  La a rt i c u l a c i ó n  de los d iversos acto res e n  la 

co nstrucción d e  b ienesta r pod ría ser estud iada  e n  o t ros secto res, por  eje m plo las p o l ít icas  de 

s a l u d  o d e  v iv i e n d a  o i n c l uso d e  la p r i m e ra infa n cia . Ta m b i é n  pod ría est u d i a rse si esta i n nova c i ó n  

e n  l a  coge st ión e n tre i nst itu c iones d e l  Esta d o, o l a  estrecha a rt ic u l a c i ó n  e n tre e l  E s t a d o  y la 

socie d a d  civi l  p a ra introd u c i r  mejo ras e n  e l  Estado pod ría s e r  út i l  en otras  pol ít icas soc ia les  de 

j uventud,  como por eje m p l o  l a s  ·q u e  están orie n ta d a s  a a d o l e scentes e n  co nfl icto con l a  ley .  Esta 

i nvest igac ión d e m uestra que vale l a  pena i nvest igar en estos temas y genera r  cond ic iones  p a ra 

u n a  soci e d a d  m á s  a rt i c u l a d a  q u e  m a x i m iza  esfu erzos p a ra la construcc ión d e  b ienestar .  
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